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RECUPERAGAO JUDICIAL GRUPO VIANOPOLIS
PROCESSO N° 5371991-88.2026.8.09.0049
29 VARA CIVEL E CIVEL E AMBIENTAL DE GOIANESIA - GO

Exma. Sra. Dra. Juiza Giulia Pastorio Matheus

Em observancia as determinacoes contidas no artigo 22, inciso I, alineas “a" e
‘c" da Lei n° 11.101/2005 (‘LRF") e em fiel cumprimento as suas obrigacoes, a
ALUIZIO RAMOS ADMINISTRACAO JUDICIAL (‘AR Administragdo Judicial”),
inscrita no CNPJ/MF sob o0 n°® 40.132.361/0001-06, por intermedio de seu
representante legal, Aluizio Geraldo Craveiro Ramos, inscrito na OAB/GO sob
0 n° 17.874, nomeada Administradora Judicial (*Administradora Judicial” ou
‘Administracao Judicial’) nos autos da recuperacao judicial n°® 5371991-
88.2026.8.09.0049 (“Recuperacao Judicial’), ajuizada em 28 de abril de 2026
("“Data de Ajuizamento”) por: (i) AGROPECUARIA EB LTDA e (ii) AGROPECUARIA
ICB LTDA; (iii) IGOR CARLOS BORRE LTDA, (iv) VIANOPOLIS PARTS LTDA, em
conjunto, denominados “Grupo Vianopolis®, apresenta, respeitosamente, o
presente Relatorio Mensal de Atividades (*RMA").

A Administracao Judicial ressalva que a adequacao legal e genuinidade das
informacdes contabeis, financeiras e operacionais disponibilizadas pelas
Recuperandas sao de responsabilidade exclusiva das proprias Recuperandas,
seus respectivos contadores e administradores, nos termos dos artigos 1177,
1178 e 1179 e seguintes da Lei n°® 10.406/2002 (“Codigo Civil"), dos artigos
1.048 e 1.049 do Decreto n® 9.580/2018 e do artigo 171 da LRF,

Conforme estabelecido na LRF, cabe ao administrador judicial fiscalizar as
informacoes prestadas pelas Recuperandas, € nao as elaborar e/ou auditar.
Logo, conduzindo as devidas analises das informacoes fornecidas pelo Grupo
Vianopolis sob o mantra da veracidade formal e material em que foram
recepcionadas, foi elaborado o presente o RMA que busca ilustrar, para
conhecimento deste MM. Juizo, dos credores e eventuais interessados, o real
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cenario econdmico-financeiro das Recuperandas, as projecdes dos seus
indices financeiros e o nivel do endividamento - sujeito e nao sujeito a
Recuperacao.

Ressalva-se que as analises ora apresentadas nao sao exaustivas, vez que
pautadas exclusivamente na documentacao disponibilizada pelas
Recuperandas tanto nos autos da Recuperacao Judicial, como diretamente a
Administracao Judicial.

A Administracao Judicial ressalta que todas as solicitacoes de documentacao
foram encaminhadas as Recuperandas por meio do envio de Termos de
Diligéncia (“TDs") e/ou comunicacoes eletronicas

Conforme determinacao exarada por este MM, Juizo, os Relatorios Mensais de
Atividades (‘RMAs") devem ser apresentados enquanto perdurar a
recuperacao judicial, em incidente apartado a ser autuado para esse fim,
devendo o primeiro ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias.

Nesse contexto, informa-se que os RMAs subsequentes serao apresentados
até o ultimo dia util de cada més, contemplando as informagdoes processuais
atualizadas até a data da apresentacao, bem como os dados contabeis
referentes ao més imediatamente anterior, considerando que o fechamento
da contabilidade interna das Recuperandas ocorre nos primeiros dias do més
subsequente.

Diante do exposto, e em observancia as determinagoes contidas na LRF, a AR
Administracao Judicial apresenta o 1° Relatorio Mensal de Atividades do
Grupo Vianopolis referente ao més de Junho de 2026.

Aluizio Geraldo Craveiro Ramos
OAB/GO 17.874
Administrador Judicial
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Ressalva-se, inicialmente, que as informacoes apresentadas neste capitulo
foram extraidas da analise dos autos, especialmente da peticao inicial e dos
documentos que a instruiram, bem como de pesquisas realizadas pela equipe

da Administracao Judicial.

Registra-se, ainda, que, atée o momento, a Administracao Judicial nao dispoe
de informacgdes suficientemente detalhadas acerca da  estrutura
organizacional, da dinamica operacional e do modelo de gestao atualmente
adotado pelas Recuperandas, circunstancias que serao objeto de verificacao e
complementacao no curso das diligéncias e do acompanhamento mensal das
atividades.

Desse modo, passa-se a apresentacao do historico e das caracteristicas gerais

do Grupo Vianopolis com base nos elementos até entao obtidos, sem prejuizo
de posterior atualizacao ou complementacao das informacoes.

INICIO DAS ATIVIDADES

De acordo com o historico apresentado na peticao inicial, as atividades que
deram origem ao Grupo Vianopolis tiveram inicio em 1984, quando o Sr. Nilvo
Borre e a Sra. Edeltraut Borre migraram do Estado do Rio Grande do Sul para o
Municipio de Vianopolis, Estado de Goias.

Com os recursos provenientes da venda da propriedade rural que possuiam no
Estado de origem, adquiriram uma area de aproximadamente 120 hectares.
Segundo relatado, as terras eram pouco exploradas, razao pela qual se fizeram
necessarios investimentos para a abertura, preparacao e adequagao da area
ao desenvolvimento da atividade agricola.

Nos anos subsequentes, a operacao foi gradualmente ampliada mediante a
aquisicao de novas propriedades, inicialmente com 51 hectares,
posteriormente com 68 hectares e, mais adiante, com outros 150 hectares,
permitindo a expansao progressiva das areas destinadas ao plantio.
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A peticao inicial também informa que, entre os anos de 1990 e 1998, a
atividade atravessou periodo de instabilidade financeira, em decorréncia do
bloqueio de ativos financeiros ocorrido no inicio da década de 1990. Na
ocasiao, parte das terras teria sido alienada para o pagamento de obrigacoes e
cobertura das perdas relacionadas aos investimentos realizados nas
propriedades vendidas.

As Recuperandas narram ainda que apos o periodo de instabilidade financeira
ocorrido durante a década de 1990, o Sr. Igor Carlos Borre, formado em
Agronomia, passou a atuar diretamente na operagcao agricola em 2002,
promovendo, segundo relatado, melhorias técnicas e administrativas que
contribuiram para a retomada e o crescimento das atividades.

MODELO DE OPERAGCAO E INVESTIMENTOS

Em 2003, diante da elevacao dos valores para aquisicao e arrendamento de
terras na regiao de Vianopolis/GO, as atividades agricolas foram expandidas
para o Municipio de Vila Propicio/GO, local que, segundo a peticao inicial,
passou a representar o principal € mais rentavel nucleo produtivo do Grupo.

No mesmo periodo, foi constituida a sociedade atualmente denominada Igor
Carlos Borre Ltda., que passou a atuar, sob o nome fantasia “Multiagro”, na
comercializagao de agroquimicos. Conforme informado, os resultados obtidos
com essa atividade eram reinvestidos na producao rural.

O modelo de crescimento adotado pelo Grupo baseou-se, portanto, na
ampliacao das areas proprias e arrendadas, na diversificacao das atividades e
no reinvestimento dos recursos gerados pelas diferentes operacdes.

Em 2012, foram abertas novas frentes de atuacao nos Municipios de Vila
Propicio/GO e Niquelandia/GO, bem como em Valério da Natividade/TO.
Posteriormente, em 2017, foram arrendados aproximadamente 484 hectares
em Vila Propicio/GO para o cultivo de soja e girassol, acompanhados de
investimentos na aquisicao de maquinas e equipamentos agricolas destinados
a suportar o aumento da area plantada.



A estrutura descrita na peticao inicial indica que as sociedades integrantes do
Grupo passaram a desenvolver atividades complementares, abrangendo a
producao agricola, a comercializacao de insumos e, posteriormente, a venda
de pecas e componentes para maquinas agricolas.

PRINCIPAIS FATORES DA CRISE ECONOMICO-
FINANCEIRA

De acordo com a narrativa apresentada pelas Recuperandas, a crise
econdmico-financeira nao decorreu de um unico evento, mas da conjugacao
de investimentos com retorno inferior ao esperado, queda nos precos das
commodities agricolas, adversidades climaticas e aumento do custo e da
restricao do credito.

« EXPANSAO DA OPERAGCAO E RETORNO INFERIOR
AO INVESTIMENTO

Segundo a peticao inicial, os principais sinais de desequilibrio financeiro
comecaram a se manifestar em 2019, apos a realizagcao de investimentos
relacionados ao arrendamento, a abertura e a exploracao de uma area de
aproximadamente 1.400 hectares no Municipio de Niquelandia/GO.

As Recuperandas afirmam que os custos incorridos com a implantagcao e a
conducao da produgcao nessa area superaram substancialmente os valores
obtidos com a respectiva colheita, comprometendo o fluxo de caixa e
contribuindo para o acumulo de obrigagoes.

A inicial também menciona que, em 2021, ocorreu o falecimento do Sr. Nilvo
Borre, patriarca da familia e uma das principais referéncias da estrutura
empresarial, em momento no qual o endividamento ja se encontrava em
crescimento.

« QUEDA DOS PRECOS DAS COMMODITIES
AGRICOLAS

As Recuperandas relatam que, nas safras de 2022 e 2023, apesar dos
investimentos realizados e da obtencao de colheita considerada satisfatoria, os
recursos provenientes da comercializacao da producao nao foram suficientes

para cobrir os custos incorridos. 04
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Segundo a inicial, esse resultado decorreu especialmente da queda do prego
da soja, que reduziu as margens da atividade e intensificou o descompasso
entre os valores investidos na producao e as receitas obtidas com a
comercializagcao dos graos.

« ADVERSIDADES CLIMATICAS

Além da reducao dos precos das commodities, a peticao inicial aponta a
ocorréncia de condicoes climaticas desfavoraveis, caracterizadas pela
auséncia de chuvas em determinados periodos e pelo excesso de
precipitacdoes em outros.

Segundo as Recuperandas, tais circunstancias afetaram o planejamento e o
desempenho das safras, aumentando os riscos e o0s custos inerentes a
atividade agricola.

« DIVERSIFICAGAO DAS ATIVIDADES E AUMENTO
DO ENDIVIDAMENTO

Diante das dificuldades enfrentadas na producao agricola, o Grupo buscou
diversificar suas fontes de receita por meio da constituicao da Vianopolis Parts
Ltda., destinada a comercializacao de pecas agricolas mediante operacao
vinculada a Rech Agricola.

A estrategia previa que as empresas integrantes do Grupo atuassem em
segmentos complementares e que os resultados obtidos fossem reinvestidos
nas atividades que apresentassem desempenho deficitario.

Contudo, segundo a peticao inicial, divergéncias relacionadas a execucao do
contrato de franquia, inclusive entre os soécios e entre a franqueadora e a
franqueada, teriam frustrado os resultados esperados e contribuido para o
aumento do endividamento total do Grupo.

A inicial também atribui o agravamento da crise ao cenario macroecondomico,
marcado pela elevacao das taxas de juros, reducao das linhas de crédito e
maior dificuldade de acesso a recursos destinados ao financiamento da
atividade produtiva.
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QUADRO DE FUNCIONARIOS

As Recuperandas acostaram aos autos, por ocasiao do ajuizamento do pedido
de recuperacao judicial, relacao de funcionarios ativos na qual foram indicados
9 (nove) colaboradores.

O referido documento contém a identificagcao dos empregados, sua vinculagao
as sociedades ou ao produtor rural integrante do Grupo, as respectivas datas
de admissao, os cargos exercidos e os salarios informados.

Ressalva-se, contudo, que, até o momento, a Administracao Judicial nao
dispoe de informacdes complementares acerca da estrutura hierarquica e da
gestao de pessoal, do modelo das contratagcbes ou de eventuais alteragcoes
ocorridas no quadro funcional apo6s a elaboracao da relagao apresentada.

Com o objetivo de complementar e atualizar esses dados, a Administracao
Judicial formulou requerimentos especificos por meio do 1° Termo de
Diligéncia ("TD"). As informagdes e os documentos encaminhados em resposta
serao oportunamente analisados e refletidos no proximo Relatorio Mensal de
Atividades.

Desse modo, apresenta-se, a seguir, o quadro de funcionarios informado nos
autos, sem prejuizo de posterior atualizacao ou complementacao.
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COLABORADOR

André Dionisio Peixoto

Carlos César de Souza

Jodo Vitor Vieira Caixeta
Bento

Pedro Henrique Bento

Magno Manoel Alves

Claudnei Anténio Pereira
Leandro

Diones Fernandes Dias

Jair Custédio de Freitas
Junior

Jefferson Augusto Braz
Silva

EMPRESA/PRODUTOR

RURAL

Vianépolis Parts Ltda.

Vianépolis Parts Ltda.

Vianopolis Parts Ltda.

Viandpolis Parts Ltda.

Igor Carlos Borre Eireli

Igor Carlos Borre

Igor Carlos Borre

Igor Carlos Borre

Igor Carlos Borre

ENDERECO

Rua Antoénio Miguel de
Castro, n° 199, Bairro
Michelle, Vianépolis/GO

Rua Dona Carolina, n° 26,
Centro, Vianopolis/GO

Rua S&o José, n° 323,
Bairro de Lourdes,
Vianépolis/GO

Rua 17, Quadra 32, Lote
08, Jardim Village,
Anapolis/GO

Rua do Pequizeiro,
Quadra N, Lote 19, Paulas,
Vila Propicio/GO

Fazenda Paulas, Vila
Propicio/GO

Fazenda Paulas, Vila
Propicio/GO

Avenida Brasil, Quadra 11,
Lote 08, Vila Propicio/GO

Fazenda Paulas, Vila
Propicio/GO

DATA DE
ADMISSAO

23/03/2023

02/04/2025

18/12/2024

01/06/2023

02/10/2025

03/07/2025

03/07/2025

01/08/2024

01/08/2022

FUNGAO/CARGO

Gerente administrativo

Vendedor

Estoquista

Sécio-administrador

Operador de maquinas

Trabalhador rural

Operador de maquinas

Operador de maquinas

Trabalhador rural

SALARIO
INFORMADO

R$ 3.713,65

R$ 1.621,00

R$ 1.621,00

R$ 6.000,00

R$ 3.242,00

R$ 3.242,00

R$ 3.242,00

R$ 3.242,00

R$ 3.242,00




O PROCESSO DE
RECUPERACAO
JUDICIAL




Em 28/04/2026, Agropecuaria EB Ltda., Agropecuaria ICB Ltda., Igor Carlos Borre
Ltda. e Vianopolis Parts Ltda., integrantes do denominado Grupo Vianopolis,
ajuizaram pedido de recuperacao judicial perante a 22 Vara Civel e Ambiental da
Comarca de Goianeéesia/GO, autuado sob o0 n°® 5371991-88.2026.8.09.0049, atribuindo
a causa, inicialmente o valor de R$ 19.668.556,62 (dezenove milhdes, seiscentos e
sessenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e dois centavos).

Na peticao inicial, as Recuperandas afirmaram constituir grupo econémico familiar
com atuacao preponderante no agronegocio, mediante o desenvolvimento de
atividades relacionadas a producao agricola, a exploragao rural, a comercializacado de
agroquimicos, insumos e pegas agricolas. Sustentaram, ainda, a existéncia de
integracao operacional, patrimonial e financeira entre as sociedades, com
compartilhamento de recursos, garantias cruzadas, identidade parcial do quadro
societario, relacao de dependéncia e atuacao conjunta no mercado, razao pela qual
requereram o processamento da recuperacao judicial em regime de consolidacao
substancial, nos termos do art. 69-J da Lei n°® 11.101/2005.

Como fundamento do pedido, as Recuperandas alegaram que a situacao de crise
econdmico-financeira decorreu da conjugacao de fatores operacionais,
mercadologicos, climaticos e financeiros, especialmente dos elevados investimentos
realizados para expansao das atividades produtivas, da queda dos precos das
commodities agricolas, do aumento dos custos de producao, das adversidades
climaticas, da restricao das linhas de credito e das dificuldades relacionadas a
operacao da Vianopolis Parts Ltda.

Em sede de tutela de urgéncia, requereram, em sintese: a suspensao das agoes,
execucoes e procedimentos de busca e apreensao promovidos em seu desfavor; o
reconhecimento da essencialidade dos bens de capital, dos graos e dos produtos
destinados a comercializacao; a vedacao a pratica de medidas constritivas ou
expropriatorias sobre seu patrimonio; a manutencao do fornecimento de servigos
publicos essenciais; e a proibicao de bloqueio, restricao de movimentagao ou
encerramento unilateral das contas bancarias mantidas pelas sociedades.
Subsidiariamente, caso fosse determinada a realizacao de constatacao preévia,
pleitearam a antecipacao dos efeitos do periodo de suspensao previsto no art. 6°, §
4°, da Lei n°® 11.101/2005.
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No evento n° 5, solicitaram o parcelamento das custas processuais iniciais em 8 (oito)
parcelas iguais e sucessivas, sob o argumento de que o pagamento integral
comprometeria substancialmente o fluxo de caixa do Grupo.

Ao apreciar inicialmente o pedido, o MM. Juizo proferiu a decisao do evento n° 7,
publicada em 04/05/2026, por meio da qual deferiu o parcelamento das custas
processuais, determinou a retirada do segredo de justica atribuido aos autos e
concedeu prazo para emenda da peticao inicial, com a apresentacao de documentos
destinados a comprovacao da competéncia territorial, do exercicio regular das
atividades, do preenchimento dos requisitos previstos nos arts. 48 € 51 da Lei n°
11.101/2005 e da existéncia dos pressupostos necessarios a consolidagao substancial.

Entre as providéncias determinadas, determinou a correcao da classificacao dos
credores, com a observancia de que os titulares de creditos garantidos por garantia
real deveriam integrar a Classe Il, nos termos do art. 41 da Lei n° 11.101/2005. Na
mesma oportunidade, foi determinada a realizagao de constatacao préevia e nomeada
a Cincos Consultoria Organizacional Ltda. para o encargo, permanecendo postergada
a apreciacao dos pedidos de tutela de urgéncia.

Em cumprimento a determinacao judicial, as Recuperandas apresentaram, no evento
n° 26, manifestacdo acompanhada de documentos complementares. Na
oportunidade, reconheceram que a relacao de credores originalmente juntada nao
havia classificado adequadamente os titulares de créditos com garantia real e
apresentaram nova relagcao, com a inclusao desses creditos na Classe Il. Em razao da
retificacdo, o passivo concursal informado, inicialmente indicado em R$
19.668.556,62, passou a totalizar R$ 20.780.440,62, tendo as Recuperandas requerido,
ainda, a correspondente retificacao do valor da causa

Na mesma oportunidade, comprovaram o pagamento da primeira parcela das custas
processuais e apresentaram documentos complementares destinados ao
atendimento das exigéncias formuladas pelo Juizo, além de prestarem
esclarecimentos acerca do principal estabelecimento, da documentacao fiscal e
contabil e do pedido de processamento da recuperacao judicial em consolidacao
substancial.

No evento n° 29, foi apresentado o Laudo de Constatacao Prévia, elaborado a partir
da analise documental e da realizacao de diligéncias presenciais nos locais em que
eram desenvolvidas as atividades do Grupo. O perito constatou a existéncia de
atividade agropecuaria em efetivo funcionamento, com concentracao relevante da
estrutura operacional no Municipio de Vila Propicio/GO, circunstancia que, em analise
preliminar, corroborava a competéncia do Juizo da Comarca de Goianésia/GO.
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Nao obstante, o trabalho técnico identificou insuficiéncias documentais relacionadas
aos requisitos dos arts. 48 e 51 da Lei n° 11.101/2005, alem de divergéncias quanto ao
quadro de funcionarios, auséncia de documentacao relativa a determinados imoveis
e insuficiéncia dos elementos entao apresentados para a analise do pedido de
consolidacao substancial. Em razao disso, o perito recomendou a realizagcao de nova
emenda a peticao iniciall, com a complementacao dos documentos e
esclarecimentos indicados no laudo.

Diante das conclusées da constatacao prévia, o MM. Juizo proferiu a decisao do
evento n° 31, publicada em 15/05/2026, determinando que as Recuperandas, no
prazo de 15 (quinze) dias, apresentassem a documentagao remanescente necessaria
a comprovacao dos requisitos legais. Foram solicitados, entre outros elementos,
documentos fiscais e registrais, certiddes das sociedades e de seus socios, relacao
individualizada dos bens particulares dos administradores, informagdes sobre
aplicacoes financeiras, certidoes de protesto, documentacao relativa ao passivo
fiscal, relacao dos bens do ativo nao circulante e elementos complementares
destinados a demonstragao da consolidacao substancial. Também foi determinada a
elaboracao de laudo complementar apods o cumprimento da emenda.

No evento n° 40, apresentaram nova emenda a peticao inicial, acompanhada dos
documentos solicitados, alem de esclarecimentos adicionais acerca da estrutura
patrimonial e financeira do Grupo. Para fundamentar o pedido de consolidacao
substancial, juntaram extratos bancarios e informagdes destinadas a demonstrar a
utilizacdo de contas pessoais em operacdoes empresariais, a realizacao de
transferéncias financeiras entre integrantes do Grupo, o custeio cruzado de despesas,
o compartilhamento de empregados e prestadores de servicos e a alegada auséncia
de autonomia financeira individual entre as sociedades. Apresentaram, ainda, relagcao
individualizada dos bens cuja essencialidade pretendiam ver reconhecida.

ApoOs a analise da documentacao complementar, o perito apresentou, no evento n°
43, o Laudo Complementar de Constatacao Previa, no qual consignou que as
Recuperandas haviam atendido as exigéncias documentais anteriormente
formuladas. Concluiu, em sintese, que: as atividades econémicas permaneciam em
funcionamento; a documentacao apresentada se mostrava suficiente, naquele
momento processual, para a analise inicial dos requisitos dos arts. 48 e 51 da Lei n°
11.101/2005; as diligéncias corroboravam a competéncia territorial do Juizo; e os
novos elementos evidenciavam, em exame preliminar, indicios de integracao
operacional, financeira e patrimonial entre os integrantes do Grupo. Ao final, opinou
pelo processamento da recuperacao judicial, ressalvando que a consolidacao
substancial poderia ser objeto de aprofundamento no curso do procedimento.
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Em 22/06/2026, foi proferida a decisao do evento n° 46, por meio da qual o MM,
Juizo homologou o Laudo de Constatacao Previa e o Laudo Complementar,
reconheceu sua competéncia territorial e considerou preenchidos os requisitos
previstos nos arts. 48 e 51 da Lei n°® 11.101/2005 pelas quatro sociedades integrantes
do polo ativo.

Na mesma oportunidade, foi reconhecida a formacao do litisconsorcio ativo e
determinado o processamento da recuperacao judicial em regime de consolidagao
substancial, diante dos elementos indicativos de identidade parcial do quadro
societario, atuacao conjunta no  mercado, dependéncia econdmica,
compartilhamento de funcionarios € maquinarios, utilizacao cruzada de recursos e
centralizacao da gestao financeira e operacional. O Juizo ressalvou, contudo, que a
medida decorria de analise preliminar dos elementos disponiveis e poderia ser
reavaliada diante da manifestacao dos credores ou da superveniéncia de novas
provas.

Quanto aos pedidos de tutela de urgéncia, o Juizo reconheceu a essencialidade dos
bens moveis individualizados no evento n° 40, determinando a suspensao dos atos
de constricao judicial ou extrajudicial incidentes sobre eles. O pedido nao foi acolhido
em relacao aos graos e produtos destinados a comercializagao, por se tratarem de
ativos circulantes, fungiveis e de titularidade variavel.

Também foi determinada a manutencao do fornecimento de energia elétrica, agua,
saneamento e demais servicos essenciais vinculados as atividades das sociedades,
vedando-se sua interrupcao em razao de debitos de titularidade dos integrantes do
polo ativo. De igual modo, as instituicoes financeiras foram impedidas de bloquear o
acesso as contas, restringir movimentacdes ou promover seu encerramento
unilateral exclusivamente em razao do ajuizamento ou do deferimento do
processamento da recuperacao judicial.

Como consequéncia do deferimento, foi determinada a suspensao das acdes e
execugoes pelo prazo legal de 180 (cento e oitenta) dias, ressalvadas as hipoteses
previstas na Lei n° 11.101/2005; a intimacao do Ministério Publico e das Fazendas
Publicas; a expedicao do edital previsto no art. 52, § 1°, da referida lei; a apresentacao
do Plano de Recuperacao Judicial no prazo de 60 (sessenta) dias; e a apresentacao
dos Relatdrios Mensais de Atividades em incidente apartado, devendo o primeiro
relatorio ser protocolado no prazo de 30 (trinta) dias.

Para o exercicio da funcao de Administrador Judicial, foi nomeada Aluizio Ramos
Administracao Judicial, inscrita no CNPJ sob o n°® 40.132.361/0001-06, representada
pelo Sr. Aluizio Geraldo Craveiro Ramos, determinando-se a assinatura do Termo de
Compromisso, a apresentacao de orcamento detalhado dos trabalhos e a
manutencao de sitio eletronico destinado a divulgacao das informacodes relevantes

do processo.
11
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No evento n° 64, a Administracao Judicial manifestou ciéncia e aceitacao do encargo,
comprometendo-se a desempenhar a funcao com zelo, transparéncia, diligéncia e
observancia dos deveres previstos na Lei n° 11.101/2005, além de requerer a
expedicao do respectivo Termo de Compromisso.

Por fim, apos a expedicao do documento no evento n° 67, a Administracao Judicial
apresentou, no evento n°® 83, o Termo de Compromisso devidamente assinado,
formalizando a assuncao do encargo e o inicio de sua atuacao no acompanhamento
e fiscalizacao das atividades das Recuperandas.

Com o objetivo de proporcionar uma compreensao mais clara e sistematizada do
andamento processual, apresenta-se, nos topicos subsequentes, a linha do tempo
dos principais eventos ocorridos ate a data-base deste Relatorio, bem como a
relacao das decisdes proferidas pelo Juizo da 22 Vara Civel e Ambiental da Comarca
de Goianésia/GO e das principais manifestacoes apresentadas pela Administracao
Judicial.

12



Conforme narrado na peticao inicial, a situacao de crise econdmico-financeira
enfrentada pelo Grupo Vianopolis nao teria decorrido de um fato isolado, mas da
conjugacao progressiva de fatores operacionais, mercadologicos, climaticos,
financeiros e organizacionais, 0s quais teriam comprometido a capacidade de
geracao de caixa das Recuperandas e ocasionado o acumulo de obrigacdes em
montante superior aos recursos disponiveis para seu adimplemento.

Segundo as Recuperandas, o processo de expansao das atividades rurais demandou
investimentos expressivos na aquisicao e no arrendamento de areas agricolas, no
preparo e na abertura de novas terras, na ampliacao da estrutura produtiva e na
aquisicao de maquinas e implementos. Em 2017, por exemplo, teria sido arrendada
area adicional de 484 ha (quatrocentos e oitenta e quatro hectares), situada no
Municipio de Vila Propicio/GO, destinada ao cultivo de soja e girassol, em um
contexto de valorizacao dos graos.

As dificuldades teriam se intensificado a partir de 2019, quando foram realizados
investimentos para o arrendamento, a abertura e a estruturacao de area de
aproximadamente 1400 ha (mil e quatrocentos hectares), no Municipio de
Niquelandia/GO. De acordo com a narrativa apresentada, os custos relacionados ao
arrendamento, ao preparo do solo, a implantacao da atividade produtiva e a
manutencao da operacao superaram o0s valores posteriormente obtidos com as
colheitas, ocasionando aumento do endividamento e comprometimento do fluxo de
caixa.

As Recuperandas também atribuiram o agravamento da crise as oscilacdes do
mercado de commodities agricolas. Sustentaram que, nos anos de 2022 e 2023,
embora tenham sido realizados investimentos relevantes e obtidos resultados
produtivos considerados satisfatorios, a abrupta reducao do preco da soja teria
impedido que as receitas provenientes das safras fossem suficientes para cobrir os
custos incorridos e as obrigacdes anteriormente assumidas.

A reducao das receitas teria ocorrido simultaneamente ao aumento dos custos de
producao, especialmente daqueles relacionados a aquisicao de insumos,
combustiveis, manutencao de maquinarios, arrendamento de areas e demais
despesas necessarias a conducao da atividade rural. Soma-se a isso, segundo
alegado, a retracao das linhas de credito, a elevacao das taxas de juros e o
encarecimento do capital empregado no financiamento das operagcoes agricolas,
circunstancias que teriam reduzido a liquidez e dificultado a renovacao das
obrigagodes financeiras do Grupo. 13



As condicdes climaticas tambem foram apontadas como fator relevante. Segundo a
peticao inicial, as atividades produtivas teriam sido afetadas tanto pela insuficiéncia
de chuvas em determinados periodos quanto pelo excesso de precipitacdoes em
outros, impactando o calendario agricola, a produtividade das lavouras e o retorno
dos investimentos realizados. Tais circunstancias teriam agravado a exposicao das
Recuperandas aos riscos proprios da atividade rural, caracterizada pela dependéncia
dos ciclos produtivos e das condicoes climaticas.

Paralelamente, as Recuperandas relataram que acontecimentos de natureza familiar
e organizacional repercutiram na administracao das atividades. Nesse contexto,
destacaram o falecimento do Sr. Nilvo Borre, em 2021, em decorréncia da Covid-19,
apontado como patriarca e importante referéncia na conducao das operacoes
familiares, bem como alteracdes na estrutura familiar e administrativa, circunstancias
que, segundo alegado, teriam contribuido para a desorganizacao operacional e
financeira do Grupo.

Como tentativa de diversificacao das fontes de receita e de reducao da dependéncia
exclusiva da producao rural, foi constituida a Vianopolis Parts Ltda., destinada a
comercializacao de pecas agricolas e a operacao de franquia vinculada a Rech
Agricola. De acordo com as Recuperandas, a expectativa inicial era de que os
resultados dessa atividade fossem direcionados ao custeio e ao fortalecimento das
demais operagdes do Grupo. Contudo, desentendimentos entre os socios e conflitos
no relacionamento entre franqueadora e franqueada teriam frustrado os resultados
esperados e contribuido para o aumento do endividamento consolidado.

No Laudo de Constatagcao Prévia apresentado no evento n° 29, o perito nomeado
registrou que os fatores de crise narrados guardavam coeréncia inicial com as
caracteristicas e 0s riscos inerentes as atividades desenvolvidas pelas Recuperandas,
especialmente diante da elevada necessidade de capital operacional, da
dependéncia dos ciclos produtivos, das variagcoes climaticas e das oscilagoes dos
precos das commodities. Ressalvou-se, contudo, que a analise realizada possuia
natureza preliminar e instrumental, nao correspondendo a auditoria contabil
aprofundada nem a pronunciamento definitivo acerca da extensao da crise ou da
viabilidade econémico-financeira das Recuperandas.

Dessa forma, as razdes da crise acima descritas refletem, neste momento, as
informacoes e justificativas apresentadas pelas Recuperandas na peticao inicial e
examinadas preliminarmente no ambito da constatacao prévia, sem prejuizo do
acompanhamento continuo da situacao econdmico-financeira, operacional e
patrimonial do Grupo pela Administracao Judicial no curso do processo
recuperacional.

14
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Por meio da decisao proferida no evento n° 7, o MM. Juizo determinou a realizacao de
constatacao prévia, com fundamento no art. 51-A da Lei n°® 11.101/2005, homeando
para 0 encargo a empresa Cincos Consultoria Organizacional Ltda., representada
tecnicamente pelo Sr. Stenius Lacerda Bastos.

A medida teve por finalidade fornecer elementos técnicos para a apreciacao do
pedido de recuperacao judicial, mediante a verificacao: (i) do local do principal
estabelecimento e do centro de decisdes dos Requerentes; (ii) das reais condicoes de
funcionamento das atividades; (i) da regularidade e da completude da
documentacao apresentada; (iv) da correspondéncia entre os documentos juntados e
a realidade fatica das sociedades; (v) do atendimento as exigéncias estabelecidas nos
arts. 48 e 51 da Lei n° 11.101/2005; e (vi) da existéncia de elementos suficientes a
analise do pedido de consolidacao substancial previsto no art. 69-J da referida lei. A
apreciacao dos pedidos de tutela de urgéncia foi postergada para momento posterior
a apresentacao do laudo.

A constatacao previa foi desenvolvida mediante analise dos documentos constantes
dos autos e realizacao de diligéncias tecnicas presenciais. No ambito documental,
foram examinados elementos societarios, contabeis, fiscais, financeiros, registrais e
operacionais, alem da documentacao relacionada ao exercicio da atividade rural, a
composicao patrimonial, a estrutura do passivo e a alegada integracao existente
entre as sociedades integrantes do Grupo Vianopolis.

Em complemento, foi realizada visita técnica in loco em 08/05/2026, destinada a
verificacao das condicoes reais de funcionamento das atividades, da estrutura fisica e
operacional disponivel e da correspondéncia entre as informacoes apresentadas nos
autos e a realidade observada. As diligéncias compreenderam multiplas localidades
vinculadas as operacoes das Recuperandas com analise de areas rurais,
estabelecimentos comerciais, maquinarios, implementos agricolas, veiculos, galpoes,
oficinas, estruturas de armazenamento e demais ativos relacionados as atividades
produtiva.

15



» DO LAUDO DE CONSTATAGCAO

No evento n° 29, foi apresentado o primeiro Laudo de Constatacao Prévia, no qual o
perito registrou a existéncia de atividade econdmica em funcionamento,
especialmente quanto a exploracao agropecuaria desenvolvida na regiao de Vila
Propicio/GO, onde foi identificada parcela substancial da estrutura operacional do
Grupo.

Nas areas vinculadas, entre outras, as Fazendas Matao, Curtidor e Bom Jesus, foram
constatadas estruturas compativeis com a exploracao agricola mecanizada, incluindo
maquinarios, implementos, galpdes, oficinas, tanques de combustivel, veiculos de
apoio e funcionarios em atividade. Tambéem foram identificadas atividades
empresariais complementares relacionadas a comercializacao de pecas e
implementos agricolas pela Vianopolis Parts Ltda., alem de imoével comercial situado
em Vianopolis/GO e locado a terceiros.

No que diz respeito a competéncia territorial, o perito consignou que parcela
relevante das atividades econdmicas, das estruturas produtivas e do centro
operacional do Grupo se encontrava concentrada no Municipio de Vila Propicio/GO,
integrante da Comarca de Goianésia/GO. Assim, sob a perspectiva fatica e
operacional, as diligéncias realizadas corroboraram, em analise preliminar, a
competéncia do Juizo para o processamento do pedido recuperacional.

Embora tenha constatado a continuidade das atividades empresariais e rurais e a
existéncia de estrutura operacional em funcionamento, o laudo apontou a
permanéncia de insuficiéncias e inconsisténcias documentais que impediam, naquele
momento, a conclusao pelo integral preenchimento dos requisitos necessarios ao
processamento da recuperagao judicial.

As pendéncias estavam relacionadas, em sintese, a documentacao fiscal e registral
das sociedades; as certidoes relativas aos socios e administradores; a relacao
individualizada de seus bens particulares; as informagdes sobre aplicacoes
financeiras; as certiddes de protesto e ao passivo fiscal; a relacao dos bens do ativo
nao circulante; a divergéncia verificada no quantitativo de funcionarios; € a auséncia
de documentacao dominial e operacional referente a parte dos imoveis indicados
como integrantes da estrutura produtiva.

O perito também consignou que os elementos entdao apresentados nao eram
suficientes para demonstrar, de forma individualizada e tecnicamente fundamentada,
a presenca dos pressupostos necessarios a consolidacao substancial, especialmente
quanto a alegada confusao patrimonial, a interdependéncia financeira e a
impossibilidade de segregacao dos ativos e passivos das sociedades integrantes do
polo ativo. 16
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Diante dessas constatacoes, o MM. Juizo proferiu a decisao do evento n° 31, por meio
da qual concedeu as Recuperandas o prazo de 15 (quinze) dias para apresentacao
dos esclarecimentos e documentos faltantes. Também determinou que, apos a
juntada da documentacao complementar, fosse aberta vista ao perito para
apresentacao de Laudo Complementar de Constatacao Prévia, no prazo de 5 (cinco)
dias.

DA COMPLEMENTAGCAO DOCUMENTAL E DO
LAUDO COMPLEMENTAR

Em atendimento a decisao do evento n° 31, as Recuperandas apresentaram, no
evento n° 40, nova emenda a peticao inicial, acompanhada dos documentos e
esclarecimentos solicitados. Aléem da documentacao destinada a regularizagcao das
pendéncias apontadas no laudo inicial, foram juntados elementos adicionais relativos
a estrutura operacional, patrimonial e financeira do Grupo, inclusive para subsidiar a
analise do pedido de consolidacao substancial.

Na sequéncia, no evento n°® 43, foi apresentado o Laudo Complementar de
Constatacao Prévia. Apos a conferéncia da documentacao, o perito considerou
atendidos os itens anteriormente indicados, inclusive aqueles relacionados as
Escrituracoes Contabeis Fiscais, as certiddoes empresariais e criminais, aos bens
particulares dos socios e administradores, as certiddes de protesto, ao passivo fiscal,
ao ativo nao circulante, a relacao de funcionarios, a documentacao dominial das
propriedades e aos elementos destinados a analise da consolidacao substancial.

Em suas conclusoes, o perito consignou que:

a) os Requerentes promoveram a regular complementacao das pendéncias
documentais apontadas no primeiro laudo;

b) os elementos constantes dos autos permitiam verificar, em analise preliminar, a
existéncia de atividade econdmica efetivamente em funcionamento;

c) a documentagao apresentada se mostrava suficiente, naquele momento
processual, para a analise inicial dos requisitos previstos nos arts. 48 e 51 da Lei n°
11.101/2005;

d) as diligéncias realizadas corroboravam a competéncia do Juizo da Comarca de
Goianésia/GO para o processamento do pedido;

e) os documentos e esclarecimentos apresentados evidenciavam indicios de
integracao operacional, financeira e patrimonial entre os integrantes do Grupo,
conferindo plausibilidade a tese de consolidacao substancial, sem prejuizo de

posterior aprofundamento da matéria; e -
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f) a analise da essencialidade dos bens nao integrava o objeto da constatacao prévia
e deveria ser realizada oportunamente no curso do processo.

Ao final, o perito opinou pelo processamento do pedido de recuperacao judicial, por
entender que a documentacao apresentada e as informagdes constatadas
revelavam, em exame preliminar, o atendimento dos requisitos necessarios ao
prosseguimento da demanda, sem prejuizo das verificacdes posteriores atribuidas ao
Juizo, a Administragao Judicial e aos credores.

Posteriormente, na decisao do evento n°® 46, o MM. Juizo homologou os Laudos de
Constatacao Prévia apresentados nos eventos n° 29 e n° 43, reconhecendo que o
profissional nomeado cumpriu adequadamente o encargo mediante a realizacao de
diligéncias presenciais e de analise integrada dos aspectos operacionais, patrimoniais
e documentais das sociedades integrantes do Grupo Vianopolis.

Registra-se, por fim, que a constatacao prévia possui natureza técnica, preliminar e
instrumental, ndao se confundindo com auditoria contabil, pericia aprofundada de
viabilidade econdmico-financeira ou pronunciamento definitivo acerca do meérito do
pedido recuperacional. Suas conclusoes serviram como subsidio a formacao do
convencimento judicial, permanecendo os dados apresentados sujeitos ao
acompanhamento, a fiscalizacao e ao aprofundamento no curso do procedimento
recuperacional.
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Objetivando avaliar o preenchimento, pelo Grupo Vianopolis, dos requisitos previstos nos
artigo 48 e 51 da LRF, destacamos, abaixo, checklist de todos os documentos apresentados
quando do ajuizamento da Recuperacao Judicial (evento 1) e nas peticdes dos eventos de n°
26 e 40).

Requisito Legal

Atendido?

Evento/Documento
dos autos

48 - Caput. Podera requerer
recuperacao judicial o devedor
que, no momento do pedido,
exerga regularmente suas
atividades ha mais de 2 (dois)
anos e que atenda aos seguintes
requisitos, cumulativamente:

Ev. 40

48 - |. nao ser falido e, se o foi,
estejam declaradas extintas, por
sentenga transitada em julgado,
as responsabilidades dai
decorrentes;

Ev. 40

Il. ndo ter, ha menos de 5 (cinco)
anos, obtido concessao de
recuperacao judicial;

Ev. 40

lll. ndo ter, ha menos de 5 (cinco)
anos, obtido concessao de
recuperagao judicial com base
no plano especial de que trata a
Secao V deste Capitulo;

NENENE

Ev. 40
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Requisito Legal

Atendido?

Evento/Documento
dos autos

IV. ndo ter sido condenado ou
nao ter, como administrador ou
socio controlador, pessoa
condenada por qualquer dos
crimes previstos nesta lei.

Ev. 40

Art 48, §3°. Para a comprovagao
do prazo estabelecido no caput
deste artigo, o calculo do periodo
de exercicio de atividade rural
por pessoa fisica e feito com
base no Livro Caixa Digital do
Produtor Rural (LCDPR), ou por
meio de obrigacdao legal de
registros contabeis que venha a
substituir o LCDPR, e pela
Declaragao do Imposto sobre a
Renda da Pessoa Fisica (DIRPF) e
balanco patrimonial, todos
entregues tempestivamente.

Ev.1

51 - | - a exposicao das causas
concretas da situagao patrimonial
do devedor e das razbes da crise
econdmico-financeira;

Ev.1

Il. as demonstracdes contabeis
relativas aos 3 (trés) ultimos
exercicios sociais e as levantadas
especialmente para instruir o
pedido, confeccionadas com
estrita observancia da legislagao
societaria aplicavel e compostas
obrigatoriamente de: A. balanco
patrimonial;

SR N EE N

Ev.1




Evento/Documento

Requisito Legal Atendido?
dos autos
5 AV
Il. b) demonstragao de resultados
acumulados;
Il - c) demonstragao do resultado
-_ . . Ev.1
desde o ultimo exercicio social;
Il - d) relatorio gerencial de fluxo
: L. Evs.1e 26
de caixa e de sua projecao;
Il - e) descricao das sociedades
Ev.1

de grupo societario, de fato ou
de direito;

51 - Il - a relagado nominal
completa dos credores, sujeitos
ou nao a recuperacao judicial,
inclusive aqueles por obrigacao
de fazer ou de dar, com a
indicacao do endereco fisico e
eletronico de cada um, a
natureza, conforme estabelecido
nos arts. 83 e 84 desta Lei, e o
valor atualizado do credito, com
a discriminagao de sua origem, e
o regime dos vencimentos;

Ev.1 posteriormente
corrigida no ev. 26

51 - IV - a relagao integral dos
empregados, em que constem as
respectivas  fungdes, salarios,
indenizagdes e outras parcelas a
que tém direito, com o
correspondente mes de
competéncia, e a discriminagao
dos valores pendentes de
pagamento;

SN NERENENENEN
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Requisito Legal

Atendido?

Evento/Documento
dos autos

51 - V - certidao de regularidade
do devedor no Registro Publico
de Empresas, o ato constitutivo
atualizado e as atas de
nomeagao dos atuais
administradores;

Evs.1e 40

51 - VI - a relacao dos bens
particulares dos socios
controladores e dos
administradores do devedor;

Ev. 40

51 - VIl - os extratos atualizados
das contas bancarias do devedor
e de suas eventuais aplicacdes
financeiras de qualquer
modalidade, inclusive em fundos
de investimento ou em bolsas de

valores, emitidos pelas
respectivas instituicées
financeiras;

Evs. 1e 40

51 - VIl - certiddes dos cartorios
de protestos situados na
comarca do domicilio ou sede do
devedor e naquelas onde possui
filial;

RN

Ev. 40




Requisito Legal

Atendido?

Evento/Documento
dos autos

51 - IX - a relagao, subscrita pelo
devedor, de todas as acodes
judiciais e procedimentos
arbitrais em que este figure como
parte, inclusive as de natureza
trabalhista, com a estimativa dos
respectivos valores demandados;

Ev. 26

51 - X - o relatodrio detalhado do
passivo fiscal;

Ev. 40

51 - Xl - a relagao de bens e
direitos integrantes do ativo nao
circulante, incluidos aqueles nao
sujeitos a recuperagao judicial,
acompanhada dos negocios
juridicos celebrados com os
credores de que trata o § 3° do
art. 49 desta Lei.

Evs.1e 40




Apresentacao do pedido
de Recuperacao Judicial

Primeira emenda a inicial
(retificacao da relacao de
credores e
complementacao
documental)

Apresentacao do Laudo
de Constatacao Préevia

Segunda emenda a
peticao inicial e dos
documentos
complementares

Laudo Complementar de
Constatagao Prévia

Deferimento do
processamento do
pedido de recuperagao
judicial.

Termo inicial das medidas
suspensivas - antecipacao
dos efeitos do Stay Period

28.04.2026

06.05.2026

11.05.2026

27.05.2026

08.06.2026

22.06.2026

22.06.2026

Ev.1

Ev.26

Ev. 29

Ev. 40

Ev. 43

Ev. 46

Ev. 46

Art 47 LRF

Art. 51-A LRF

Art. 51-A LRF

Art 52 LRF

Art. 6 § 4° LRF
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edital
da
de
de

Publicacao do
para intimacao
primeira  relacao
credores  (Diario
Justica.

Termo final do prazo
para apresentacao
pelos credores de
habilitagoes/divergénci
as de credito
administrativamente

Apresentacao do Plano de
Recuperacao Judicial

23.08.2026

Termo final para
apresentacao da segunda
relacao de credores

Publicacao do Edital com a
segunda relacao de
credores e informacao da
apresentacao do plano de
recuperacao judicial e
prazo para objecoes

Termo final das medidas
suspensivas previstas no
art. 6° (Stay Period)

10.12.2026

o~ T

Art 52, §1° LRF

Art. 7°,§1° da LRF

Art. 53 da LRF

Art. 7° § 2° da
LRF

Arts. 7°, § 2° da
LRF

Art. 6°,84° LRF

Observacao: Ateé a data-base deste Relatorio Mensal de Atividades, nao foi identificada a publicacao
do edital previsto no art. 52, § 1°, da Lei n°® 11.101/2005. Por essa razao, ainda nao foi possivel
estabelecer as datas exatas para o encerramento da fase administrativa de verificagao de créditos,
apresentacao da segunda relacao de credores e demais obrigacoes legais.




04.05.2026
Ev.7

15/05/2026
Ev. 31

22/06/2026
Ev. 46

Decisao inicial determinando o parcelamento das custas, retirada do
segredo de justica, determinacao de emenda a inicial, correcao da
relacao de credores, constatacao prévia, homeacao da Cincos e
postergacao das tutelas de urgéncia.

Determinacao de nova emenda a inicial, complementacao dos
documentos dos arts. 48 e 51 da LRF, apresentacao de elementos
sobre a consolidacao substancial e elaboracao de laudo
complementar.

O Juizo homologou os Laudos de Constatacao Prévia dos eventos n°
20 e n° 43, fixou a remuneracdo do perito em R$ 50.000,00 e
reconheceu a competéncia da Comarca de Goianésia/GO, diante da
concentracao de parcela substancial das atividades do Grupo no
Municipio de Vila Propicio/GO. Considerou preenchidos os requisitos
dos arts. 48 e 51 da LRF e reconheceu a existéncia de interconexao
patrimonial, operacional e financeira entre as Recuperandas,
deferindo o processamento em consolidacao substancial, sem
prejuizo de posterior reavaliacao.

[..]

Quanto as tutelas de urgéncia, reconheceu a essencialidade dos bens
moveis indicados no evento n° 402 e suspendeu os atos de
constricao incidentes sobre eles, sem alterar a natureza
extraconcursal de eventuais créditos fiduciarios, sob pena de multa
diaria de R$ 50.000,00. Por outro lado, indeferiu, naquele momento, o
reconhecimento da essencialidade dos graos e produtos destinados a
comercializacao. Determinou, ainda, a manutencao dos servicos
publicos essenciais e das contas bancarias das Recuperandas,
vedando restricoes fundadas exclusivamente no ajuizamento ou no

deferimento da Recuperacao Judicial.
26

AN



[..]

Ao final, deferiu o processamento da Recuperacao Judicial de
Agropecuaria EB Ltda., Agropecuaria ICB Ltda,, Igor Carlos Borre Ltda.
e Vianopolis Parts Ltda, nomeando Aluizio Ramos Administracao
Judicial para o encargo. Determinou a assinatura do Termo de
Compromisso, a manutencao de sitio eletronico atualizado, a
apresentagao da proposta de honorarios e dos Relatorios Mensais de
Atividades, sendo o primeiro no prazo de 30 (trinta) dias.

[..]

Como efeitos do deferimento, determinou a suspensao das acdes e
execugoes pelo prazo legal de 180 (cento e oitenta) dias, a publicacao
do edital do art. 52, § 1°, da LRF, a comunicagao ao Ministério Publico e
as Fazendas Publicas e a anotacao da Recuperacao Judicial nos
registros competentes. as Recuperandas foram intimados a
apresentar o Plano de Recuperacao Judicial no prazo de 60 (sessenta)
dias e a utilizar a expressao “em Recuperacao Judicial" em seus atos e
documentos, ficando vedada a alienacao ou oneracao de bens do
ativo nao circulante sem prévia autorizacao judicial.
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Aceite da nomeacao e pedido de expedicao do termo

Peticao da Administracao Judicial informando as tratativas com as
Recuperandas para definicao dos honorarios e requerendo a dilagcao do
prazo para apresentacao da respectiva proposta.
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DILIGENCIAS
EXTRAJUDICIAIS




Alem dos pareceres técnicos e manifestacdées nos autos do processo principal,
incidentes e recursos, cumpre a Administracao Judicial, para fiel cumprimento das
suas obrigacdes previstas no artigo 22 da LRF, adotar uma série de diligéncias
extrajudiciais para boa conducao do processo.

Dentre tais diligéncias, destaca-se o encaminhamento de solicitagcdes aas
Recuperandas para prestacao de esclarecimentos e disponibilizacao de documentos
que atestem o atual estado de suas atividades empresariais.

As solicitacdes de informacdes e documentos sao formalizadas pela Administragcao
Judicial por meio da expedicao de Termos de Diligéncia (“TDs"), destinados a registrar
e organizar as tratativas mantidas com o Grupo Vianopolis. Tais solicitacdes podem,
ainda, ser complementadas por mensagens eletronicas e por entendimentos
mantidos diretamente com as Recuperandas.

Até a data de elaboracao deste Relatdrio, foi encaminhado aas Recuperandas o
Primeiro Termo de Diligéncia, por meio do qual foram requisitadas as informacdes
contabeis, financeiras, econdmicas, gerenciais e organizacionais necessarias a
elaboracao deste Relatorio Mensal de Atividades (Doc. 1).

Na data de encerramento deste Relatorio, a Administracao Judicial ainda aguardava o
recebimento das informacdes e dos documentos solicitados, os quais serao
analisados e refletidos nos proximos Relatorios Mensais de Atividades.

Paralelamente, a Administracao Judicial informa que dara inicio as tratativas com as
Recuperandas para o agendamento de visitas tecnicas in loco nos locais em que sao
desenvolvidas as atividades rurais, com o objetivo de verificar presencialmente a
estrutura operacional existente, a continuidade das atividades empresariais e o
estado de conservacao dos bens declarados e reconhecidos como essenciais ao
processo recuperacional.
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Nos termos do artigo 6° da LRF, a decretacao da faléncia ou o deferimento do
processamento da recuperacao judicial implicam, automaticamente, na suspensao
das execucgoes ajuizadas contra devedor e socio solidario em relacao aos creditos
sujeitos a recuperacao judicial ou a faléncia (inciso I) € na proibicao de qualquer
forma de constricao de bens do devedor, oriundas de demandas cujos créditos ou
obrigacoes estejam sujeitos a recuperacao judicial (inciso I1).

Ou seja, em se tratando de creditos submetidos a renegociagcao coletiva, a Lei e
expressa ao determinar a suspensao das medidas adotadas contra o patriménio da
empresa em recuperacao judicial - stay period ou periodo de blindagem.

O periodo de blindagem tem prazo de duracao de 180 (cento e oitenta) dias,
contados do deferimento o processamento da recuperacao judicial, podendo ser
prorrogado por mais 180 dias, desde que o devedor nao concorra com a superagao
do lapso temporal (§4°).

As medidas protetivas previstas em Lei durante o periodo de blindagem nao
abrangem apenas os credores sujeitos aos efeitos da recuperacao judicial. Nos
termos do §7°-A do artigo 4° da LRF:

§ 7°-A. O disposto nos incisos |, Il e lll do caput deste artigo ndo se aplica
aos créditos referidos nos §§ 3° e 4° do art 49 desta Lei, admitida,
todavia, a competéncia do juizo da recuperacao judicial para determinar
a suspensdo dos atos de constricGo que recaiam sobre bens de capital
essenciais a manutenc¢do da atividade empresarial durante o prazo de
suspensdo a que se refere o § 4° deste artigo, a qual sera implementada
mediante a cooperacao jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei n° 13.105,
de 16 de marco de 2015 (Codigo de Processo Civil), observado o disposto
no art. 805 _do referido Codigo.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art69
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art805

Em outras palavras, mesmo tratando-se de credor cujo crédito nao se submete aos
efeitos da recuperacao judicial, cabe o Juizo da recuperacao judicial determinar a
suspensao dos atos de constricao que recaiam sobre 0s bens de capital essenciais a
manutencao da atividade da empresa em recuperacao judicial.

Diante do todo exposto vislumbra-se que: em se tratando de credor cujo crédito esta
submetido aos efeitos da recuperacao judicial, a suspensao dos atos de constricao
patrimonial durante o stay period € decorréncia logica do proprio processamento da
recuperacao judicial, por determinacao expressa dos incisos | e Il do artigo 6° da LRF;
ja em se tratando de credor cujo credito nao se submete aos efeitos da recuperagao
judicial, a suspensao dos atos de constricao patrimonial nao é automatica,
dependendo de decisao do Juizo da Recuperacao Judicial, e apenas sendo aplicavel
a bens de capital essenciais ao soerguimento das devedoras.

Conforme ja destacado, o MM. Juizo reconheceu a essencialidade dos bens moveis
relacionados no ev. 40.2 , determinando a suspensao de quaisquer atos de constricao
judicial ou extrajudicial incidentes sobre tais bens até o transito em julgado da
sentenca de encerramento da Recuperacao Judicial, sem prejuizo de reavaliacao
posterior por este Juizo.

Na mesma oportunidade, determinou a suspensao, pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, de todas as agdes e execucdes ajuizadas em face das recuperandas, na
forma do art. 6° da Lei n°® 11.101/2005, ressalvadas as hipoteses previstas nos §§ 1°, 2°
e 7° do referido dispositivo, bem como os creditos excluidos na forma dos §§ 3° e 4°
do art. 49 da mesma legislacao. Cabendo a parte devedora comunicar a suspensao
aos juizos competentes, nos termos do art. 52, § 3°, da Lei n°® 11.101/2005.
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Na peticao inicial, as Recuperandas formularam pedido genérico de reconhecimento
da essencialidade dos bens vinculados ao exercicio de suas atividades empresariais,
sem, contudo, promover a individualizacao dos ativos alcancados pela pretensao. Na
oportunidade, limitaram-se a requerer o reconhecimento da “‘essencialidade de bens
de capital essenciais ao soerguimento da atividade empresarial, bem como os graos
e produto de venda’, sem indicar, de maneira especifica, os bens moveis ou imoveis
cuja protecao pretendiam obter.

Com efeito, a documentacao inicialmente acostada aos autos nao continha relagao
individualizada dos ativos, informacdes acerca de sua origem ou titularidade,
descricao da respectiva destinacao produtiva, justificativa técnica quanto a alegada
imprescindibilidade para a continuidade das atividades empresariais ou registros
fotograficos que possibilitassem a adequada identificacao e visualizagao dos bens.

No curso da marcha processual, foi nomeado profissional técnico para a elaboracao
de Laudo de Constatacao Prévia. Ao delimitar o objeto dos trabalhos periciais, o
Perito consignou expressamente que a analise da essencialidade de bens especificos
nao integrava o escopo da constatacao determinada pelo Juizo no Evento n° 7, o qual
se restringia a verificacdo da competéncia territorial, das reais condicdes de
funcionamento das requerentes, da completude e regularidade da documentacao
apresentada, do atendimento aos requisitos previstos nos arts. 48 e 51 da Lei n°
11.101/2005 e da eventual configuragao de consolidacao substancial.

O expert destacou, ainda, que, ate aquele momento, as Recuperandas nao haviam
apresentado relacao individualizada dos bens cuja essencialidade pretendiam ver
reconhecida, acompanhada dos respectivos documentos comprobatorios, laudos
técnicos ou demais elementos que permitissem uma analise concreta e
particularizada. Por essa razao, esclareceu que eventual discussao sobre a
essencialidade de ativos, bens de capital, maquinarios, graos, produtos agricolas ou
outros elementos vinculados a atividade empresarial deveria ser oportunamente
apreciada no curso do procedimento recuperacional, mediante exame especifico da
Administracao Judicial, observancia do contraditério e apresentacao da
documentacao pertinente.
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Posteriormente, no Movimento n°® 40, as Recuperandas apresentaram relacao de
bens alegadamente essenciais e renovaram o pedido de reconhecimento de sua
essencialidade. Instado a se manifestar em laudo complementar, o Perito reiterou
que a juntada posterior da relacao nao alterava os limites objetivos da constatacao
prévia, tampouco ampliava o escopo dos trabalhos técnicos fixado judicialmente.
Ressaltou, ademais, que o reconhecimento da essencialidade demandaria analise
técnica propria, instruida com documentacao adequada e submetida ao contraditorio,
providéncias incompativeis com a finalidade estrita da pericia preliminar entao
realizada.

Na sequéncia, sobreveio a decisao de deferimento do processamento da
recuperacao judicial (evento n° 46), na qual o Juizo reconheceu, em cognicao
sumaria, a essencialidade dos bens moveis individualizados no Evento n° 40.2. A
decisao considerou que os ativos relacionados, compostos predominantemente por
maquinarios agricolas, tratores, colheitadeiras, pulverizadores, plantadeiras,
equipamentos de apoio, caminhoes, reboques e veiculos destinados a logistica rural,
integrariam a estrutura produtiva central do Grupo Vianopolis e seriam utilizados nas
atividades agricolas e pecuarias desenvolvidas pelas Recuperandas.

Com base nessa compreensao, foi parcialmente deferida a tutela de urgéncia para
reconhecer a essencialidade dos bens moveis relacionados no Evento n° 402 e
determinar a suspensao de atos de constricao judicial ou extrajudicial incidentes
sobre tais ativos, sem prejuizo de posterior reavaliacao pelo Juizo. O pronunciamento
judicial consignou, ainda, que a declaracao de essencialidade nao importaria
submissao dos creditos fiduciarios aos efeitos da recuperagcao judicial, nem
afastamento da natureza extraconcursal prevista no art. 49, § 3° da Lei n°
11.101/2005, limitando-se a preservacao da posse direta dos bens considerados
necessarios a continuidade das atividades empresariais.

Por outro lado, o pedido de reconhecimento da essencialidade dos graos e produtos
destinados a venda nao foi acolhido naquele momento. Entendeu-se que,
diversamente dos bens de capital individualizados, os graos e produtos destinados a
comercializagcao possuem natureza fungivel, integram o ativo circulante e
apresentam titularidade e composicao variaveis ao longo do ciclo produtivo,
circunstancias que dificultariam a delimitacao precisa do objeto da tutela jurisdicional.

Inconformadas com o pronunciamento, as Recuperandas opuseram embargos de
declaracao, sustentando a existéncia de omissao quanto ao nao reconhecimento da
essencialidade dos graos e produtos agricolas e invocando precedentes
jurisprudenciais que, segundo alegado, admitiriam a protecao recuperacional desses
ativos, recurso esse que ainda nao foi julgado.
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Embora tenha sido reconhecida judicialmente a essencialidade dos bens moveis, a
recente nomeacao da Administracao Judicial no evento n°® 46 e a necessidade de
exame técnico, individualizado e documentalmente fundamentado tornam
indispensavel a adocao de providéncias destinadas a verificar a efetiva vinculacao de
cada bem as atividades desenvolvidas pelas Recuperandas, bem como sua
relevancia para a continuidade do ciclo produtivo e para a preservacao da atividade
empresarial.

Com essa finalidade, a equipe técnica da Administracao Judicial elaborou o 1° Termo
de Diligéncia, devidamente encaminhado aos procuradores do Grupo Vianopolis, por
meio do qual foram solicitadas informacdes e documentos complementares
relacionados a estrutura patrimonial, operacional e produtiva das Recuperandas, bem
como dos bens reconhecidos como essenciais.

Especificamente quanto a analise da essencialidade, foi requisitada a apresentacao
de relacao completa dos bens moveis utilizados pelas Recuperandas, sejam eles
proprios ou pertencentes a terceiros, com a indicagao da Recuperanda proprietaria
ou usuaria, localizacao, extensao territorial, finalidade produtiva, forma juridica do
dominio ou da posse e eventual compartilhamento entre as sociedades integrantes
do grupo econdmico.

A documentacao requerida revela-se necessaria para permitir a identificacao da
estrutura efetivamente empregada pelas Recuperandas, a correspondéncia entre os
bens indicados e as atividades produtivas exercidas, a verificacao da titularidade ou
do fundamento juridico da posse e a afericao de eventual utilizacao compartilhada
dos ativos entre as empresas que compoem o Grupo Vianopolis.

Paralelamente a analise documental, a Administracao Judicial providenciara a
realizacao de visita técnica em conjunto com auxiliar agronémico, a fim de que sejam
inspecionadas as areas produtivas, as instalacoes, os maquinarios, os equipamentos e
os demais ativos relacionados pelas Recuperandas.

A diligéncia técnica tera por finalidade verificar, entre outros aspectos, as atividades
agropecuarias efetivamente desenvolvidas, o estagio dos ciclos produtivos, a
utilizagcao concreta dos bens, a compatibilidade dos ativos com a capacidade
operacional declarada, a existéncia de alternativas de substituicao e os impactos que
a retirada, constricao ou indisponibilidade de cada bem podera ocasionar sobre a
continuidade das operacdes, o que sera refletido nos proximos relatorios mensais.
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Somente apos a apresentacao integral das informacodes solicitadas, a realizacao da
inspecao presencial e a conclusao do exame técnico sera possivel a Administragcao
Judicial apresentar manifestacao fundamentada acerca da efetiva essencialidade dos
bens, distinguindo-se os ativos verdadeiramente indispensaveis a continuidade da
atividade produtiva daqueles cuja vinculacao operacional nao esteja suficientemente
demonstrada.

As conclusdes técnicas tambéem deverao subsidiar a analise da controvérsia
relacionada aos graos e produtos agricolas, especialmente quanto a sua existéncia,
titularidade, localizagcao, destinacao, vinculagao a contratos especificos e efetiva
necessidade de preservacao para a continuidade do ciclo produtivo, sem prejuizo da
consideracao de sua natureza fungivel e circulante, caso haja acolhimento dos
Embargos de declaracao por parte do Juizo.

As informacgodes relativas a essencialidade dos bens serao refletidas nos proximos
Relatorios Mensais de Atividade (‘RMA's").

Segue abaixo a relacao dos bens reconhecidos como essenciais na decisao judicial

de processamento:
TFH5E60 IGOR CARLOS BORRE

HILUX SRV/2025 TOYOTA

D-60/1982 CHEVROLET QWT8To7 IGOR CARLOS BORRE

CARRETA/2015 R/FEDERAL

00B5889 IGOR CARLOS BORRE

RANDON SR CA/2008 RANDON NKY8982 IGOR CARLOS BORRE

FACCHINE SRF CT

PRANCHA/2012 FACCHINI

OGN3Eo02 IGOR CARLOS BORRE
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FH 440 6X4T/2010

RANDON SRTQ
TANQUE/1998

MB 1113/1984

NL 10 340 4X2/1994

N10/1985

CARRETA/2013

RANDON SR BA/2019

RANDON SR BA/2019

FH 440 6X4T/2010

FH 440 6X4T/2011

HILUX SRX/2023

CARGO 2628E/2010

NL10 340 4X2/1989

RANDON

MERCEDES BENZ

R/FEDERAL

RANDON

RANDON

TOYOTA

NKE6D28

ACV9423

JYAQB63

IEP9692

ONU7107

PRX2778

PRX2758

NKS3D98

OCLz2log

SCFiD70

GVE3C61

GVE5F02

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE




CARRETA CCA 751/2022

S670/2018

PLATAFORMA DE CORTE
F740/2018

S770/2019

PLATAFORMA DE CORTE
F740/2019

STS 9770/2014

PLATAFORMA DE CORTE
F635/2014

PULVERIZADOR 4730/2014

PA CARREGADEIRA
FR12/1990

MF 680 4X4/2003

MF 295 4X4/1988

JD 7500/2003
JD 7225J)/2013

R/COSTA

JOHN DEERE

JOHN DEERE

JOHN DEERE

JOHN DEERE

JOHN DEERE

JOHN DEERE

JOHN DEERE

FIATALIS

MASSEY FERGUSSON

MASSEY FERGUSSON

JOHN DEERE

JOHN DEERE

SCE4Bo3

1CQS670AEJ0125423

1CQ740DAHJ0125479

1CQS770ACK0130211

1CQ740DATK0130204

1CQ9770ALE0092728

1CQ0635ALE0091589

1NW4730XVD0000726

R12B9TM0138

6804133496

2777401916

CQ7500A014438

1BM7225JKCH000831

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE




TRANSBORDO TLSI-1/2017 SANTA IZABEL A880345 IGOR CARLOS BORRE

ESCARIFADOR/2022 0101210057-0-22 IGOR CARLOS BORRE

GUINCHO BAGGIR20/2010 SOLLUS S022237 IGOR CARLOS BORRE

PLATAFORMA DE MILHO 13

LINHAS/2014 IGOR CARLOS BORRE

EXTRATORA DE GRAOS

ETX200/2008 IGOR CARLOS BORRE

ABS-BH10171 IGOR CARLOS BORRE

ABSOLUTA 40-37/2017

JD 8345R/2018 JOHN DEERE 1BM8345RLGS000394 IGOR CARLOS BORRE

MF 297/1994 MASSEY FERGUSSON 5716001116 IGOR CARLOS BORRE

ROLO FACA KATRINA

F5/2019 INDUTAR

RF0208370 IGOR CARLOS BORRE

MF 680 4X4/2001 MASSEY FERGUSSON 6804222601 IGOR CARLOS BORRE

JD 8345R/2018 JOHN DEERE 1BM8345RJGS000258 IGOR CARLOS BORRE
JD 7225)/2013 JOHN DEERE 1BM7225JLD0001887 IGOR CARLOS BORRE
JD 7225J/2013 JOHN DEERE 1BM7225JTEH0003597 IGOR CARLOS BORRE




MF 680 4X4/2001

ULTRAFLEX SUO 13-13/2016

ULTRAFLEX SUO 13-13/2016

PULVERIZADOR
AUTOPROPELIDO
4730/2013

JD 8430 4X4/2009

5630/1994

RETRO ESCAVADEIRA
B80/1984

ESTRELA 26/2020

MF 680 4X4/2002

MF 680 4X4/2001

TASI 12 TRANSBORDO/2011

EMBOLSADEIRA
EG250/2008

PNA 5000 PLAINA

MASSEY FERGUSSON

JOHN DEERE

JOHN DEERE

FIATALIS

MASSEY FERGUSSON

MASSEY FERGUSSON

SANTA IZABEL

JORGE MAQUINAS

68018480

0111190179-0-2

0111190179-0-1

1NW4730XHE0001641

RW8430P015536

245737

oTMO173

CA10304

6804222601

680412437

A8800374

JMEG250.0117

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE

IGOR CARLOS BORRE




INGRAIN 150
EMBOLSADEIRA/2022 MARCH 21937688 MULTIAGRO
JD 7515 4X4/2010 JOHN DEERE CQ7515A060179 IGOR CARLOS BORRE

GUINCHO GA76-BR/2013 1010-8648 IGOR CARLOS BORRE

MF 299 4X4/2004 MASSEY FERGUSSON IGOR CARLOS BORRE
JD 8430 4X4/2009 RW8430P026694 IGOR CARLOS BORRE
HILLJ;(C?(li::XER TOYOTA “ MULTIAGRO
- S
- S
MF 290/1984 MASSEY FERGUSSON EDELTRAUT BORRE

F350/2006

7630/2014

Nao obstante tenha sido reconhecida a essencialidade dos bens indicados no
Movimento n°® 40, em sede de decisao liminar proferida no Movimento n° 46, a
Administracao Judicial ressalta que a medida de urgéncia possui natureza provisoria e
precaria, podendo ser revista no curso do processamento da recuperacao judicial,
conforme expressamente consignado pelo Juizo da recuperacao judicial.

Nessa senda, a Administracao Judicial destaca que, para fins de consolidacao da
protecao conferida pelo art. 49, § 3° da Lei n° 11.101/2005, € imprescindivel que a
essencialidade seja comprovada de forma individualizada, mediante documentacao
tecnica idénea que evidencie a relacao direta e funcional entre cada bem e a
atividade empresarial desempenhada pelas Recuperandas.

40

AN



Logo, embora a decisao judicial tenha inicialmente reconhecido a essencialidade dos
bens com base na urgéncia e nos elementos trazidos na exordial, essa analise foi feita
em carater excepcional, dada a necessidade de evitar prejuizos imediatos a operacao
do Grupo Vianopolis.

No mesmo sentido, a Administracao Judicial destaca o entendimento doutrinario do
Professor Daniel Carnio Costa, cuja licao reforca a necessidade de fundamentagao
técnica para embasar a protecao judicial a bens essenciais no contexto da
recuperacao judicial. Senao vejamos:

‘[..] deve ser destacado que a comprovagao de essencialidade compete
ao devedor, que deverd demonstrar, pautado por documentos, a
importancia da utilizagdo dos bens que pretende defender.” (COSTA,
Daniel Carnio; MELO, Alexandre Nasser. Comentarios a Lei de
Recuperacdo de Empresas e Faléncia.” (52 Ed. Ver. Atual. Curitiba: Jurug,
2024. p. 235).

Nesse mesmo sentido, a Administragao Judicial tambéem formalizou tal exigéncia
no pedido de esclarecimentos direcionado aas Recuperandas, por meio de
comunicagao anexa ao 1° Termo de Diligéncia, reiterando a necessidade de
apresentacao de documentacao tecnica idonea e comprobatoria que demonstre,
de forma individualizada, a essencialidade de cada um dos bens indicados na
peticao inicial.

A luz desse entendimento, e considerando o carater provisorio da tutela deferida,
a Administracao Judicial entende ser imprescindivel a intimacao das
Recuperandas para que apresentem documentagao técnica apta a demonstrar, de
forma individualizada, a essencialidade de cada um dos bens indicados na peticao
inicial. A medida visa conferir seguranca juridica a decisao liminar ja proferida,
permitindo que, no curso regular do processo, haja a consolidagcao ou eventual
revisao da protecao conferida aos bens vinculados a atividade empresarial.
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Conforme noticiado no topico destinado a analise da essencialidade dos bens, a
equipe técnica da Administracao Judicial elaborou o 1° Termo de Diligéncia, por meio
do qual foram solicitadas as Recuperandas informacdes e documentos necessarios
ao acompanhamento de suas atividades empresariais, operacionais, patrimoniais,
contabeis e financeiras.

No que se refere especificamente a analise contabil do Grupo Vianopolis, a
Administracao Judicial requisitou a disponibilizacao dos seguintes documentos,
individualizados por Recuperanda:

a) Balancos Patrimoniais: em formato Excel e PDF, devendo os arquivos em PDF estar
devidamente assinados pelo contador responsavel pelas informacdes e pelo
administrador da respectiva sociedade, referentes aos exercicios sociais encerrados
em 31/12/2023, 31/12/2024 e 31/12/2025, bem como aos levantamentos mensais
especialmente elaborados para as posicoes encerradas em 30/04/2026, 31/05/2026
e 30/06/2026;

b) Demonstragcdes do Resultado do Exercicio — DRE: em formato Excel e PDF,
devendo os arquivos em PDF estar assinados pelo contador responsavel e pelo
administrador da respectiva Recuperanda, abrangendo os exercicios sociais de 2023,
2024 e 2025. Quanto ao exercicio de 2026, as demonstracoes deverao ser
apresentadas individualmente por més e de forma acumulada, contemplando o
periodo de janeiro a junho de 2026;

c) Balancetes mensais: em formato Excel e PDF, individualizados por Recuperanda,
referentes as competéncias de janeiro a junho de 2026;

d) Demonstracoes dos Fluxos de Caixa — DFC: em formato Excel e PDF, devendo os
arquivos em PDF estar assinados pelo contador responsavel pelas informacoes e
pelo administrador da respectiva empresa, referentes aos exercicios sociais de 2023,
2024 e 2025. Para o exercicio de 2026, as demonstracdes deverao ser apresentadas
mensalmente e de forma acumulada, abrangendo o periodo de janeiro a junho de
2026;
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e) Escrituracdes Contabeis Fiscais — ECF: relativas a cada uma das Recuperandas,
acompanhadas dos respectivos recibos de transmissao, referentes aos anos-
calendario de 2023 e 2024. Quanto a ECF correspondente ao ano-calendario de 2025,
sua apresentacao devera ocorrer desde logo, caso ja tenha sido transmitida, ou no
prazo de 5 (cinco) dias uteis contado do encerramento do prazo legal para sua
entrega;

f) Escrituragdoes Contabeis Digitais — ECD: individualizadas por Recuperanda,
acompanhadas dos respectivos recibos de transmissao, referentes aos exercicios de
2023, 2024 € 2025;

g) Livro Razado oficial: devidamente formalizado e apresentado em formato mensal,
abrangendo os exercicios de 2024 e 2025 e o periodo de janeiro a junho de 2026, com
o detalhamento da movimentacao de todas as contas contabeis, especialmente
aquelas relacionadas aos ativos, passivos, receitas, despesas, custos e patrimonio
liquido; e

h) Composicao analitica das principais contas patrimoniais: individualizada por
Recuperanda, especialmente quanto as contas a receber e a pagar, estoques,
adiantamentos, empréstimos e financiamentos, obrigacdes tributarias, operacdes
com partes relacionadas e provisoes, para as posicoes encerradas em 30/04/2026,
31/05/2026 e 30/06/2026.

A apresentacao dos documentos em formato editavel, especialmente em Excel,
objetiva possibilitar o adequado tratamento das informacdes pela equipe técnica da
Administracao Judicial, inclusive mediante a realizacao de testes de consisténcia,
cruzamento de dados, analise horizontal e vertical, apuracao de indicadores
econodmicos e financeiros e verificacao da correspondéncia entre os saldos sintéticos
e suas respectivas composicoes analiticas, utilizando-se, inclusive, de profissional
téecnico com expertise em contabilidade.

Por sua vez, a exigéncia de apresentacao dos documentos em PDF, devidamente
assinados pelo contador responsavel e pelo administrador de cada Recuperanda,
quando aplicavel, destina-se a assegurar a formalidade, a autenticidade e a
responsabilizacao técnica pelas informacgoes disponibilizadas.

Nos termos do 1° Termo de Diligéncia, foi estabelecido que a documentagao devera
ser disponibilizada até o dia 28/07/2026, em drive criado exclusivamente para essa
finalidade pelas proprias Recuperandas. Consignou-se, ainda, que todas as
comunicacoes dirigidas a Administracao Judicial deverao ser realizadas por meio do
endereco eletronico administracaojudicial@aluizioramos.com.br.
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A partir de agosto de 2026, os documentos e relatorios de natureza mensal previstos
nos itens 1, 2, 3 € 4 do Termo de Diligéncia deverao ser inseridos no referido drive até
o vigesimo dia de cada més, sempre em relacao a competéncia imediatamente
anterior. A sistematica estabelecida tem por finalidade permitir o acompanhamento
periodico e continuo da evolucao patrimonial, financeira e operacional das
Recuperandas, bem como viabilizar a elaboracao tempestiva dos Relatorios Mensais
de Atividades.

Cumpre esclarecer que, considerando a necessidade de concessao de prazo habil
para que as Recuperandas organizem, consolidem e disponibilizem a documentagao
solicitada, e, posteriormente, que a Administracao Judicial prossiga com a adequada
analise das informacdes, o presente Relatorio Mensal de Atividades ainda nao
refletira a situacao contabil e financeira atualizada do Grupo Vianopolis.

Com efeito, até o fechamento desta edicao, a Administracao Judicial nao dispunha da
integralidade dos documentos contabeis necessarios a elaboracao de uma analise
técnica consistente acerca da evolucao dos ativos e passivos, do desempenho
operacional, da geracao e utilizacdo de caixa, da composicao do endividamento e
dos principais indicadores econémicos e financeiros das sociedades integrantes do

grupo.

Ressalva-se, entretanto, que a documentacao e as informacdes contabeis referentes
aos exercicios anteriores foram objeto de adequada analise por ocasiao da
elaboracao do Laudo de Constatacao Prévia, no qual foram examinadas as condicoes
econdmicas, patrimoniais e operacionais entao apresentadas pelas Recuperandas.
Desse modo, a auséncia de nova analise contabil neste relatério decorre
exclusivamente da indisponibilidade, até o momento, dos documentos relativos as
competéncias mais recentes, e nao da inexisténcia de exame pretérito sobre a
situagao econdmico-financeira do grupo.

Apos o recebimento e a validacao da documentacao requisitada, a equipe contabil da
Administracao Judicial procedera a analise individualizada e consolidada das
sociedades integrantes do Grupo Vianopolis, contemplando, entre outros aspectos, a
evolugao das principais contas patrimoniais, o desempenho das receitas, custos e
despesas, a apuragcao dos resultados, o comportamento dos fluxos de caixa, a
capacidade de pagamento, a evolucao do endividamento e os indicadores de
liquidez, estrutura de capital e rentabilidade.

Por fim, considerando o cronograma fixado para a apresentacao dos documentos € o
periodo necessario a sua conferéncia e tratamento técnico, as informacoes contabeis
relativas a competéncia de junho de 2026 serdao examinadas e apresentadas
conjuntamente com aquelas referentes a julho de 2026, em edicao subsequente do
Relatorio Mensal de Atividades.
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CONTEXTO GERAL

A analise preliminar da relacao de credores apresentada na peticao inicial indicava
um endividamento concursal total de R$ 10.668.556,62 (dezenove milhdes,
seiscentos e sessenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e dois
centavos), sendo posteriormente apresentada nova relacao de credores no
Movimento n° 26, indicando o passivo de R$ 20.780.440,62 (vinte milhdes, setecentos
e oitenta mil, quatrocentos e quarenta reais e sessenta e dois centavos, distribuido
entre as seguintes classes:

Classe | - Trabalhistas 10.197,65 0,0491%

Classe Il - Garantia Real 6.939.515,64 33,39%

Classe Il - Quirografarios 13.003.243,88

Classe IV - ME/EPP

827.483,45 3,98%

Cumpre destacar que a versao da 12 Relagao de Credores, coligida com a inicial, nao
indicava creditos na Classe Il - Garantia Real, sendo posteriormente remanejados os
creditos do Banco do Brasil constantes na Classe Il - Quirografarios na 12 versao.
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DETALHAMENTO POR CLASSE

André Dionisio Peixoto 3.713,65

Jair Custodio de Freitas Junior

Jefferson Augusto Braz Silva 31,79%

Banco do Brasil S.A. 6.939.515,64
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Alfacon Contadores Associados 02.00 0.0 %
LTDA 5.903, .04547%

Andreia Transportes Matao 00.00 0.0031%
LTDA 499, 100317

Apoio Maquinas e Implementos 200.000.00 152%
Agricolas LTDA - D
Banco Bradesco S.A 2.024.557,57 15,56%

Rotomoldagem LTDA

Benoni Antonio Ferreira e 0.1366%
Rodrigues CPF 79259 1135894

Agritol Pegas Agricolas LTDA 36.809,63
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Carlos Mayer Representacao de
Produtos Agricolas LTDA

153.030,00

Cresol Goias 237.922,38

Danilo Alves da Silva
75230828153 - ME

Estrela Encomendas LTDA 1.475.52 0,0113%

Fortron Tecnologia Agricola o

30.000,00

GP Agricola Comércio de Pegas 0.0041%
LTDA 537.34 ,0041%

HOHL Maquinas Agricolas LTDA 267.630,97
Imdepa Rolamentos 4.089.40 0,0314%
Importagio e Comércio LTDA AL PR
Indagril - Industria de Pecas em 0,0417%
Agricolas LTDA S ' °
Indusbelt Industria e Comércio 088.70 0.56928%
de Correias LTDA VUSR] R
Lider Distribuidora de 2.277,68 0,0175%
Rolamentos e Pecas LTDA o 10175%
Maciel Comércio de Filtros 0.0026%
LTDA ; °
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MBS Pecas Agricolas e o
Metalbauer Industria de Pecas 0.0260%
Agricolas LTDA ; °
Multibelt Industria e Comércio 0,0731%
de Correias TR

Novaagro Pecgas Agricolas LTDA 43.572,63 0,3351%
Pereira Padilha e Cia LTDA 4.666,67 0,0359%

Randon Administradora de 126.264.46 0.0710%
Consércios LTDA R 197107

RSG Gestao do Ativos LTDA —_—

Samurai Pegz;s :ara Tratores 8.437,82 0,0649%

Semear Engenharia

Agrondémica LTDA 228.717,00 1,75%




Sisplan Comércio e
Distribuidora LTDA

Sueca Rolamentos e Solucoes
Industriais

Sousa Abreu Comeércio de
Pecas LTDA

Suprema Distribuidora de
Vedacoes e Componentes
Hidraulicos LTDA

Tractortem Distribuidora e
Importacao de Pecas para
Tratores LTDA

Universal Pecas para Tratores
LTDA

Venturoso Valentini Cia LTDA

WC Comércio de Pecas e
Manutencao LTDA

Elci de Araujo Melo

Edinaldo Alves de Oliveira

Mahnic e Mahnic LTDA - Mahnic
Divisao Agricola

530,70

63.465,08

2.557,61

66.937,59

1.200.000,00

10.170,00

205.920,00

105.964,00

0,0226%

0,0041%

0,0056%

0,0197%

0,0782%




Rolandia Rolamentos LTDA

-

NWF T Logisti
ransportes e Logisticas 0,16%

LTDA

Nova Torneadora LTDA 22.745,00

A Administracao Judicial destaca que o edital da primeira relacao de credores ainda
nao foi publicado. Assim, ainda nao se encontra em curso o prazo para apresentacao
da Relacao de Credores prevista no artigo 7°, §2°, da LRF, oportunidade em que sera
apresentada nos autos recuperacional a relacao consolidada, considerando as
habilitacdes e divergéncias recebidas.

WC Comércio de Pecas e
Manutenc¢ao de Veiculos LTDA

Somente apos a analise das habilitacdes e divergéncias administrativas pela
Administracao Judicial, sera possivel confirmar (i) um novo numero de credores
sujeitos aos efeitos da recuperacao judicial; (ii) a eventual alteragao no valor global da
divida declarada; e (iii) a identificacao precisa dos maiores credores € a proporcao de
seus creditos em relacao ao passivo total

Dessa forma, todos os dados de endividamento aqui apresentados refletem
exclusivamente os valores indicados pelas Recuperandas na relacao de credores que
instruiu o processo recuperacional, nao representando, portanto, valores definitivos.
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O passivo extraconcursal compreende as obrigacoes assumidas pelas Recuperandas
apos o deferimento do processamento da recuperacao judicial, bem como aquelas
excluidas dos efeitos da recuperacao, conforme previsto no art. 49, §3°, e art. 84 da
LRF.

Nos termos do inciso XI do art. 51 da referida Lei, as Recuperandas apresentaram,
pela via administrativa, a relacao dos negocios juridicos firmados com credores
titulares de créditos extraconcursais, detalhando os respectivos dados contratuais.

Conforme informado, o passivo extraconcursal atual € composto pelas seguintes
obrigacoes:

CPR ALIENAGAO
FIDUCIARIA

Boa Safra Sementes S.A 10.807.374/0001-77 4.881.290,00

SPAGO AGRICOLA S.A 03.966.483/0010-62 CPRAVALISTA 180.000,00

ARAGUAIAS.A 03.306.578/0061-08 CPR ALIENAGAO FIDUCIARIA 105.309,00
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Contudo, no mesmo Termo de Diligéncia encaminhado as Recuperandas, esta
Administracao Judicial solicitou esclarecimentos adicionais e complementacao das
informacgodes relativas aos contratos de financiamento indicados. Em especial, foi
requisitada a apresentacao de relatorio analitico detalhado do crédito extraconcursal.

A auséncia dessas informacoes complementares inviabiliza, por ora, a verificacao
detalhada da evolugao e da situacao atual de cada obrigacao extraconcursal.

Nesse contexto, a Administracao Judicial informa que, apds o recebimento das
informagdes complementares, realizara a devida analise técnica e prestara novos
esclarecimentos acerca do passivo extraconcursal no proximo Relatorio Mensal de
Atividades.

DOC. O1 - 1° TERMO DE DILIGENCIA
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> ALUIZIO RAMOS

ADMINISTRAGAQ JUDICIAL

Goiénia/GO, 21 de julho de 2026

JUIiZO: 22 VARA CIVEL E AMBIENTAL DA COMARCA DE GOIANESIA/GO

PROCESSO: 5371991-88.2026.8.09.0049

NATUREZA: RECUPERAGAO JUDICIAL

REQUERENTES: AGROPECUARIA EB LTDA; AGROPECUARIA ICB LTDA; IGOR CARLOS
BORRE LTDA; E VIANOPOLIS PARTS LTDA (“Grupo Viandpolis”)

Ref.: 1° TERMO DE DILIGENCIA

ALUIZIO RAMOS ADMINISTRACAO JUDICIAL (“AR Administragdo Judicial”),
inscrita no CNPJ/MF n°® 40.132.361/0001-06, representada por Aluizio Geraldo Craveiro
Ramos, inscrito na OAB/GO sob o n° 17.874, nomeado Administrador Judicial da recuperagédo
judicial n°®5371991-88.2026.8.09.0049 (“Recuperagéo Judicial’), ajuizada em 28 de abril de 2026
por AGROPECUARIA EB LTDA; AGROPECUARIA ICB LTDA; IGOR CARLOS BORRE LTDA;
E VIANOPOLIS PARTS LTDA (e, em conjunto, “Recuperandas”), por meio da decisdo do evento
processual n° 46, proferida pelo MM. Juizo da 22 Vara Civel e Ambiental da Comarca de
Goianésia/GO (“Juizo da Recuperagdo Judicial”’), SOLICITA, com fundamento nos arts. 22,
inciso |, alinea “d”, e inciso Il, alineas “a” e “c”, 51, 69-G e seguintes, da Lei n° 11.101/2005
(“LRF”), bem como nos arts. 4°a 6°, 11 e 12 do Provimento CNJ n°® 216/2026 e na Recomendagao
CNJ n° 72/2020, a disponibilizacdo dos documentos e informacdes abaixo, de forma
individualizada por Recuperanda, até o dia 28 de julho de 2026:

1. Informagoes Contabeis

a. Balangos Patrimoniais, em formato Excel e PDF, assinado pelo contador
responsavel pela informacdo e pelo administrador da empresa,
individualizados por Recuperanda, referentes aos exercicios sociais
encerrados em 31/12/2023, 31/12/2024 e 31/12/2025, bem como
especialmente levantados nas posicdes mensais encerradas em de
30/04/2026, 31/05/2026 e 30/06/2026;

Al. Ricardo Paranhos, 799, Quadra 243A, Lotes 01/04, Prospeére Office Harmony, Sala 522
Setor Marista, Goiania/GO, CEP 74175-020
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b. Demonstracdes do Resultado do Exercicio — DRE, em formato Excel e PDF,
sendo o PDF assinado pelo contador responsavel pela informagéo e pelo
administrador da empresa, individualizados por Recuperanda, referentes aos
exercicios sociais de 2023, 2024 e 2025 e, quanto a 2026, apresentadas
mensalmente e de forma acumulada para o periodo de janeiro a junho de 2026;

c. Balancetes mensais, em formato Excel e PDF, individualizados por

Recuperanda, referentes aos meses de janeiro a junho de 2026;

d. Demonstragdes dos Fluxos de Caixa — DFC, em formato Excel e PDF, sendo
o PDF assinado pelo contador responsavel pela informacdo e pelo
administrador da empresa, individualizados por Recuperanda, referentes aos
exercicios sociais de 2023, 2024 e 2025 e, quanto a 2026, apresentadas
mensalmente e de forma acumulada para o periodo de janeiro a junho de 2026;

e. Escrituragdes Contabeis Fiscais — ECF de cada Recuperanda, acompanhadas
dos respectivos recibos de transmisséo, referentes aos anos-calendario de
2023 e 2024. A ECF relativa ao ano-calendario de 2025 devera ser
apresentada se ja transmitida ou, caso ainda néo o tenha sido, no prazo de 5

(cinco) dias uteis apos o encerramento do prazo legal de entrega;

f.  Escrituracdes Contabeis Digitais — ECD de cada Recuperanda, acompanhadas
dos respectivos recibos de transmissao, referentes aos exercicios de 2023,

2024 e 2025;

g. Livro Razé&o oficial, devidamente formalizado, em formato mensal, referente
aos exercicios de 2024 e 2025 e ao periodo de janeiro a junho de 2026,
contendo o detalhamento da movimentacdo de todas as contas contabeis,
especialmente de ativos, passivos, receitas, despesas, custos e patrimonio

liquido;

h.  Composi¢ao analitica das principais contas patrimoniais, individualizada por
Recuperanda, especialmente contas a receber e a pagar, estoques,
adiantamentos, empréstimos e financiamentos, tributos, partes relacionadas e

provisOes, para as posigdes de 30/04/2026, 31/05/2026 e 30/06/2026.

Al. Ricardo Paranhos, 799, Quadra 243A, Lotes 01/04, Prospeére Office Harmony, Sala 522
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2. Informagdes Econémico-Financeiras e Patrimoniais

a. Saldos Bancarios: demonstrativo de todas as contas correntes, contas de
pagamento e aplicagdes financeiras, acompanhado dos extratos bancarios
integrais e das respectivas conciliagdes, individualizado por Recuperanda,
referente ao periodo de abril de 2025 a abril de 2026;

b. Relatério Contingéncias Judiciais: relatorio dos processos envolvendo cada uma
das Recuperandas com indicagéo das informagdes basicas dos casos (partes,
valor envolvido, juizo, objeto, status, data de ajuizamento etc.) em formato
Excel, refletindo as posicdes de 28/04/2026, 31/05/2026 e 30/06/2026, em
formato Excel;

c. Relacdo completa das propriedades e dos imoveis utilizados pelas
Recuperandas, proprios ou de terceiros, com indicagdo da Recuperanda
proprietaria e/ou usuaria, localizacao, area, finalidade produtiva, forma juridica
da posse ou dominio e eventual compartilhamento entre empresas do grupo,
acompanhada das certiddes de matricula de inteiro teor, contratos de
arrendamento, parceria, comodato ou outro instrumento de posse, bem como
CAR, CCIR e demais documentos cadastrais rurais disponiveis;

d. Relagdo de todos os bens integrantes do ativo, incluindo maquinas,
equipamentos, veiculos, implementos, semoventes, estoques de produtos
agricolas, insumos e demais ativos, contendo, no minimo, identificagao, valor
contabil, localizacdo, estado de conservacdo, Recuperanda proprietaria,
Recuperanda usuaria, finalidade produtiva, existéncia de 6nus ou garantia,
credor e indicacdo fundamentada acerca da essencialidade do bem a atividade;

e. Relatério de Aquisicdes e Alienagdes de Ativos, individualizado por
Recuperanda, contendo todos os bens adquiridos ou alienados nos meses de
abril, maio e junho de 2026, com identificacdo do bem, proprietario, valor,
contraparte, forma de pagamento, existéncia de onus e documentagao
comprobatoria;
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f. Relagéo e cdpia de todos os contratos vigentes ou que produzam efeitos no
periodo, especialmente contratos de arrendamento e parceria rural, Cédulas de
Produto Rural — CPR fisicas e financeiras, operagdes de barter, compra e venda
futura da producao, financiamentos, fornecimento de insumos, armazenagem,
beneficiamento, transporte, seguros, cessdes, garantias € demais instrumentos
vinculados a atividade econdmica das Recuperandas, referente aos ultimos dois
exercicios anteriores ao ajuizamento da Recuperagao Judicial até o exercicio
atual (2024, 2025 e proporcional de 2026);

g. Notas fiscais emitidas e recebidas, relativas as atividades rurais, abrangendo no
mesmo periodo, venda, aquisigdes, insumos, servigos contratados e demais
movimentagdes, referente aos ultimos dois exercicios anteriores ao ajuizamento
da Recuperagdo Judicial até o exercicio atual (2025, 2025 e proporcional de
2026);

h. Relatdrio analitico do passivo extraconcursal por credor, com detalhamento da
caracteristica do crédito (crédito posterior ao ajuizamento da acdo, cessao
fiduciaria, alienagéo fiduciaria, obrigagdes iliquidas, etc), em formato Excel e
PDF, devendo o PDF ser assinado pelo responsavel técnico pela informacao e
pelo administrador da empresa. Refletir a posi¢do mensal para o periodo de
2026;

i.  Relatdrio de Faturamento: relatorio contemplando os dados de faturamento das
Recuperandas semestralmente para os anos de 2023, 2024, 2025 e
mensalmente para o0 ano de 2026. O relatério devera discriminar a origem do
faturamento e devera ser apresentado em formato Excel e PDF, devendo o PDF
ser assinado pelo responsavel técnico pela informacao;

j-  Relatorio do Passivo Fiscal, individualizado por Recuperanda, discriminando
tributo, ente credor, competéncia, principal, multas, juros, situagdo de
exigibilidade, inscricdo em divida ativa, parcelamento e garantias, refletindo as
posicOes semestrais para 2023, 2024, 2025 e a posi¢gdo mensal para 2026;

k. Certiddes de regularidade fiscal Municipal, Estadual e Federal, bem como
certificado de regularidade do FGTS, em nome de cada Recuperanda, ainda
que positivas com efeitos de negativa ou positivas;
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l. Indices de Liquidez: relatério com os indices de liquidez corrente, seca e
imediata para cada Recuperanda demonstrando a posi¢éo dos indices em cada
semestre dos anos de 2023, 2024 e 2025, e em cada més do ano de 2026, em
formato Excel e PDF, devendo o PDF ser assinado pelo responsavel técnico
pela informagéo;

m. EBITDA: apresentacao do EBITDA individualizado por Recuperanda para cada
més de 2026 em formato Excel e PDF, devendo o PDF ser assinado pelo
responsavel técnico pela informagéo;

n. Relatorio Obrigagdes Nao Financeiras: relatorio contemplando as obrigagoes
nao financeiras de cada uma das Recuperandas (obrigagéo de fazer, obriga¢éo
de entregar, obrigacdo de dar). O relatorio devera refletir a posicdo mensal no
ano de 2026. Em formato Excel e PDF assinado pelo contador e responsavel
técnico pela informagdo. Trata-se de solicitacdo apresentada objetivando
atender a Recomendacao n° 72 do CNJ;

o. Relatdrio Obrigagdes lliquidas: relatério contemplando as obrigagdes iliquidas
de cada uma das Recuperandas, refletindo a posicdo mensal de 2026, e em
formato Excel e PDF assinado pelo contador e pelo responsavel técnico pela
informac&o.

p. Relatério de Operacbes entre Partes Relacionadas, individualizado por
Recuperanda, contendo saldos, transferéncias de recursos, mutuos, rateios,
cessOes, garantias cruzadas, coobrigagdes, ativos e estruturas compartilhadas
e demais operacdes intercompany, refletindo as posicdes mensais de abril, maio
e junho de 2026.

3. Informagoes Especificas da Atividade Rural

a. Relatério Mensal da Atividade Rural: relatério individualizado por
Recuperanda e por unidade produtiva ou propriedade rural, referente aos meses
de abril, maio e junho de 2026, contendo as culturas ou atividades exploradas,
areas cultivadas, estagio do ciclo produtivo, principais insumos utilizados,
cronograma de execucao, riscos agrondmicos, climaticos, operacionais e
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logisticos identificados e demais circunstancias relevantes que possam impactar
a viabilidade da producao;

b. Cronograma das Safras e dos Ciclos Produtivos: cronograma atualizado,
individualizado por Recuperanda e por unidade produtiva, com indicagao das
datas efetivas e estimadas de preparo, plantio, tratos culturais, colheita,
armazenagem e comercializagdo, devendo ser destacada a data estimada para
0 inicio de cada colheita e imediatamente comunicada qualquer alteracdo
relevante. (E importante manter o cronograma separado porque a data estimada
da colheita permite ao Administrador Judicial avaliar, com antecedéncia minima
de vinte dias, a necessidade de requerer autorizag&o para contratagéo de
profissional habilitado);

c. Informagdes Operacionais da Produgao: relatério mensal, elaborado com
base nos controles e registros gerenciais disponiveis, contendo a estimativa
interna de produgdo, ocorréncia de intempéries ou perdas, quantidade
efetivamente colhida ou produzida, destinagdo da producdo, local de
armazenamento, estoque disponivel, comercializagOes realizadas e contratos
vinculados a safra em curso;

d. Relatério de Garantias Rurais: relatério individualizado por Recuperanda e
atualizado mensalmente, contendo as garantias constituidas sobre safras
presentes e futuras, semoventes, maquinas, equipamentos, iméveis e demais
bens vinculados a atividade rural, com indicacdo do credor, contrato, bem
onerado, valor garantido, vencimento, registro, situagdo atual, substituigdes,
baixas e eventuais alienagoes;

e. Declaragao sobre Bens Onerados: declaragdo mensal acerca da ocorréncia,
ou ndo, de venda, transferéncia, substituicdo, baixa ou desvio de bens e
produtos onerados, acompanhada das autorizag¢des do credor e/ou do Juizo,
quando aplicaveis;

f. Relatorio da Atividade Pecuaria: quando aplicavel, relatério mensal
individualizado por Recuperanda e unidade produtiva, contendo espécie,
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quantidade ou lotes, nascimentos, mortes, aquisi¢cdes, vendas, transferéncias,
producéo realizada ou estimada e garantias incidentes sobre 0s semoventes;

g. Condigcdes Operacionais: relatério inicial atualizado sobre o estado de
conservacgao e funcionamento das instalagdes, pastos, granjas, silos, armazéns,
sistemas de irrigagdo, maquinas e equipamentos relevantes, com posterior
comunicagdo mensal apenas quando houver alteragdes, paralisagdes, avarias
ou fatos relevantes capazes de afetar a continuidade da produc&o.

A partir da competéncia de julho de 2026, as informagdes previstas neste item
deverdo ser atualizadas mensalmente, ressalvado o item “g”, cuja atualizag@o sera necessaria
apenas quando houver alteragdes relevantes nas condigdes operacionais anteriormente

informadas.

4. Informagoes do Departamento Pessoal

a. Relacdo de Colaboradores Admitidos e Desligados nos meses de abril, maio e
junho de 2026, individualizada por Recuperanda, com indicagdo da data, fun¢ao
e regime de contratac&o;

b. Resumo mensal da folha de pagamento e dos encargos trabalhistas e
previdenciarios, individualizado por Recuperanda, referente aos meses de abril,
maio e junho de 2026, com indicacdo dos valores pagos, vencidos e
eventualmente em atraso.

5. Informag6es Organizacionais e da Relagao de Credores

a. ldentificagdo completa do contador responsavel pela escrituragdo contabil de
cada Recuperanda, acompanhada da certiddo de regularidade perante o
respectivo Conselho Regional de Contabilidade;

c. Relagéo de credores apresentada nos autos, em formato Excel, contendo, por
Recuperanda, nome ou razao social, CPF ou CNPJ, endereco completo, e-mail,
origem do crédito, data do fato gerador, valor, vencimento, classe, garantias e
classificagdo quanto a sujei¢ao ou ndo a Recuperagéo Judicial;
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d. Cépia integral dos livros contdbeis e documentos comerciais e fiscais, em
conformidade com o art. 7°, §§1° e 2° da LRF, assim como toda a documentacao
adicional que deu suporte aos valores que compde a relacdo de credores
apresentada quando do ajuizamento da Recuperacdo Judicial (‘Relacdo de
Credores”). Ainda, deve ser apresentada a memoéria de calculo utilizada para
calculo do saldo devido individualizada por credor, com os respectivos
comprovantes de amortizacdo e/ou transferéncias realizadas para pagamento
do débito detido;

e. Organograma societario completo, identificando s6cios, administradores,
controladores, beneficiarios finais e sociedades integrantes do grupo econdémico,
ainda que ndo incluidas na Recuperagéo Judicial, com descri¢do das relagbes
operacionais, patrimoniais e financeiras existentes entre elas;

f. Comprovacdo da averbacdo, perante a Junta Comercial competente, da
expressdo ‘em recuperagdo judicial” apés o0 nome empresarial de cada
Recuperanda.

f. Indicacdo dos responsaveis, por Recuperanda, pelo fornecimento das
informagdes contabeis, financeiras, operacionais, rurais, juridicas e trabalhistas
a Administragao Judicial, com nome, cargo, telefone e e-mail.

Solicita-se que os relatorios, demonstrativos e declaragdes elaborados pelas
Recuperandas sejam assinados por seus representantes legais, devendo os documentos e
informagdes contabeis conter, ainda, a assinatura do contador responsavel pela escrituragao.

Os documentos emitidos por terceiros deverdo ser apresentados em sua forma
oficial, dispensada nova assinatura das Recuperandas.

Solicita-se, ainda, que a documentagéo seja disponibilizada até o dia 28/07/2026
em drive criado exclusivamente para essa finalidade pelas Recuperandas. Todas as
comunicagdes com esta Administragdo Judicial deveréo ser realizadas por meio do enderego
eletrénico administracaojudicial@aluizioramos.com.br.

Finalmente, SOLICITA-SE, a partir de agosto de 2026, que os documentos e
relatorios de natureza mensal previstos nos itens 1, 2, 3 e 4 sejam disponibilizados no drive até

0 vigésimo dia de cada més, relativamente @ competéncia imediatamente anterior. Os
8
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documentos de natureza histdrica, cadastral ou permanente deverdo ser apresentados uma
Unica vez e atualizados sempre que houver alteragcdo ou mediante solicitacdo da Administragéo
Judicial.

Eventos relevantes que possam afetar a continuidade da atividade rural, a
perspectiva de producdo, o cronograma de colheita, a situagéo das garantias ou a integridade
de bens onerados deverdo ser comunicados imediatamente a Administragdo Judicial, sem
aguardar o envio mensal da documentacao.

Esta Administragéo Judicial ressalva que o rol acima nao é exaustivo, podendo ser
solicitados documentos ou esclarecimentos complementares e alteragdes no formato de
disponibilizagdo, quando necessarios ao cumprimento de suas atribuicbes legais. A
inobservancia das solicitacdes e dos prazos estipulados, sem justificativa iddnea, podera ensejar
a adogéo das medidas judiciais cabiveis.

Reforca-se o comprometimento com a boa condugdo deste procedimento
recuperacional, permanecendo o Administrador Judicial a disposi¢do para os esclarecimentos
necessarios.

ALUIZIO GERALDO Assinado de forma digital por
ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO
CRAVE' RO RAMOS:55679285134

RAMOS:55679285134 Dados: 2026.07.21 15:58:19 -03'00'

ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS
OAB/GO 17.874
Administrador Judicial
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Processo cadastrado com sucesso

NUmero Processo 5687232-29.2026.8.09.0049
POLO ATIVO

AGROPECUARIA EB LTDA
CPF/CNP] 65.684.295/0001-08 Identidade

Endereco

GO 139 KM 10 A ESQUERDA 2 KM N° S/NZona RuralVIANOPOLIS-GO CEP:
7526500000000000000 CADASTRO@RENOVCONTABILIDADE.COM.BR

AGROPECUARIA ICB LTDA
CPF/CNP] 65.684.141/0001-16 Identidade

Endereco

GO 473 KM 15 A DIREITA 500 METROS N° S/NZONA RURALVILA PROPICIO-GO CEP:
7639300000000000000 CADASTRO@RENOVCONTABILIDADE.COM.BR

IGOR CARLOS BORRE LTDA
CPF/CNP] 06.030.455/0001-36 Identidade

Enderecgo

ELIAS CALIXTO N° S/NQUADRA11 LOTE 09BAIRRO MICHELLEVIANOPOLIS-GO CEP:
752650006233352048 MULTIAGROMULTIAGRO@HOTMAIL.COM

VIANOPOLIS PARTS LTDA
CPF/CNP] 48.204.795/0001-86 Identidade

Enderecgo

RODOVIA GO 330, KM 82 N° S/NGALPAOAZona RuralVIANOPOLIS-GO CEP:
752650006295472226 FINANCEIRO.VIANOPOLIS@RECH.COM

POLO PASSIVO

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE GOIAS
CPF/CNP] 02.292.266/0001-80 Identidade

Enderecgo

Assis Chateaubriand N° 195SETOR OESTEGOIANIA-GO CEP: 741300113232164130
CONTABILIDADE@TJGO.JUS.BR

OUTRAS INFORMACOES

Juizo Goianésia - 22 Vara Civel e Ambiental

Classe PROCESSO CIVEL E DO TRABALHO ->
Processo de Conhecimento ->
Procedimento de Conhecimento ->
Procedimentos Especiais ->
Procedimentos Regidos por Outros
Codigos, Leis Esparsas e Regimentos
-> Relatério Falimentar

Assunto(s) DIREITO CIVIL -> Empresas -> Recuperagéo judicial e Faléncia -> Concurso de Credores - Lei:

11.101/05
Valor da Causa 1.000,00 Data Distribuigdo
24/07/2026
Prioridade Normal Segredo de Justica
NAO

Processo Principal 5371991-88.2026.8.09.0049
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	PRINCIPAIS FATORES DA CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA
	Segundo a inicial, esse resultado decorreu especialmente da queda do preço da soja, que reduziu as margens da atividade e intensificou o descompasso entre os valores investidos na produção e as receitas obtidas com a comercialização dos grãos.
	ADVERSIDADES CLIMÁTICAS
	Além da redução dos preços das commodities, a petição inicial aponta a ocorrência de condições climáticas desfavoráveis, caracterizadas pela ausência de chuvas em determinados períodos e pelo excesso de precipitações em outros.
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	Diante das dificuldades enfrentadas na produção agrícola, o Grupo buscou diversificar suas fontes de receita por meio da constituição da Vianópolis Parts Ltda., destinada à comercialização de peças agrícolas mediante operação vinculada à Rech Agrícola.
	A estratégia previa que as empresas integrantes do Grupo atuassem em segmentos complementares e que os resultados obtidos fossem reinvestidos nas atividades que apresentassem desempenho deficitário.
	Contudo, segundo a petição inicial, divergências relacionadas à execução do contrato de franquia, inclusive entre os sócios e entre a franqueadora e a franqueada, teriam frustrado os resultados esperados e contribuído para o aumento do endividamento total do Grupo.
	A inicial também atribui o agravamento da crise ao cenário macroeconômico, marcado pela elevação das taxas de juros, redução das linhas de crédito e maior dificuldade de acesso a recursos destinados ao financiamento da atividade produtiva.
	QUADRO DE FUNCIONÁRIOS
	Nº
	COLABORADOR
	EMPRESA/PRODUTOR RURAL
	ENDEREÇO
	DATA DE ADMISSÃO
	FUNÇÃO/CARGO
	SALÁRIO INFORMADO
	R$ 3.713,65
	R$ 1.621,00
	R$ 1.621,00
	R$ 6.000,00
	R$ 3.242,00
	R$ 3.242,00
	R$ 3.242,00
	R$ 3.242,00
	R$ 3.242,00

	O PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
	SÍNTESE DO PEDIDO E DO PROCESSAMENTO
	No evento nº 5, solicitaram o parcelamento das custas processuais iniciais em 8 (oito) parcelas iguais e sucessivas, sob o argumento de que o pagamento integral comprometeria substancialmente o fluxo de caixa do Grupo.
	Ao apreciar inicialmente o pedido, o MM. Juízo proferiu a decisão do evento nº 7, publicada em 04/05/2026, por meio da qual deferiu o parcelamento das custas processuais, determinou a retirada do segredo de justiça atribuído aos autos e concedeu prazo para emenda da petição inicial, com a apresentação de documentos destinados à comprovação da competência territorial, do exercício regular das atividades, do preenchimento dos requisitos previstos nos arts. 48 e 51 da Lei nº 11.101/2005 e da existência dos pressupostos necessários à consolidação substancial.
	Entre as providências determinadas, determinou a correção da classificação dos credores, com a observância de que os titulares de créditos garantidos por garantia real deveriam integrar a Classe II, nos termos do art. 41 da Lei nº 11.101/2005. Na mesma oportunidade, foi determinada a realização de constatação prévia e nomeada a Cincos Consultoria Organizacional Ltda. para o encargo, permanecendo postergada a apreciação dos pedidos de tutela de urgência.
	Em cumprimento à determinação judicial, as Recuperandas apresentaram, no evento nº 26, manifestação acompanhada de documentos complementares. Na oportunidade, reconheceram que a relação de credores originalmente juntada não havia classificado adequadamente os titulares de créditos com garantia real e apresentaram nova relação, com a inclusão desses créditos na Classe II. Em razão da retificação, o passivo concursal informado, inicialmente indicado em R$ 19.668.556,62, passou a totalizar R$ 20.780.440,62, tendo as Recuperandas requerido, ainda, a correspondente retificação do valor da causa
	Na mesma oportunidade,  comprovaram o pagamento da primeira parcela das custas processuais e apresentaram documentos complementares destinados ao atendimento das exigências formuladas pelo Juízo, além de prestarem esclarecimentos acerca do principal estabelecimento, da documentação fiscal e contábil e do pedido de processamento da recuperação judicial em consolidação substancial.
	No evento nº 29, foi apresentado o Laudo de Constatação Prévia, elaborado a partir da análise documental e da realização de diligências presenciais nos locais em que eram desenvolvidas as atividades do Grupo. O perito constatou a existência de atividade agropecuária em efetivo funcionamento, com concentração relevante da estrutura operacional no Município de Vila Propício/GO, circunstância que, em análise preliminar, corroborava a competência do Juízo da Comarca de Goianésia/GO.
	Não obstante, o trabalho técnico identificou insuficiências documentais relacionadas aos requisitos dos arts. 48 e 51 da Lei nº 11.101/2005, além de divergências quanto ao quadro de funcionários, ausência de documentação relativa a determinados imóveis e insuficiência dos elementos então apresentados para a análise do pedido de consolidação substancial. Em razão disso, o perito recomendou a realização de nova emenda à petição inicial, com a complementação dos documentos e esclarecimentos indicados no laudo.
	Diante das conclusões da constatação prévia, o MM. Juízo proferiu a decisão do evento nº 31, publicada em 15/05/2026, determinando que as Recuperandas, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentassem a documentação remanescente necessária à comprovação dos requisitos legais. Foram solicitados, entre outros elementos, documentos fiscais e registrais, certidões das sociedades e de seus sócios, relação individualizada dos bens particulares dos administradores, informações sobre aplicações financeiras, certidões de protesto, documentação relativa ao passivo fiscal, relação dos bens do ativo não circulante e elementos complementares destinados à demonstração da consolidação substancial. Também foi determinada a elaboração de laudo complementar após o cumprimento da emenda.
	No evento nº 40,  apresentaram nova emenda à petição inicial, acompanhada dos documentos solicitados, além de esclarecimentos adicionais acerca da estrutura patrimonial e financeira do Grupo. Para fundamentar o pedido de consolidação substancial, juntaram extratos bancários e informações destinadas a demonstrar a utilização de contas pessoais em operações empresariais, a realização de transferências financeiras entre integrantes do Grupo, o custeio cruzado de despesas, o compartilhamento de empregados e prestadores de serviços e a alegada ausência de autonomia financeira individual entre as sociedades. Apresentaram, ainda, relação individualizada dos bens cuja essencialidade pretendiam ver reconhecida.
	Após a análise da documentação complementar, o perito apresentou, no evento nº 43, o Laudo Complementar de Constatação Prévia, no qual consignou que as Recuperandas haviam atendido às exigências documentais anteriormente formuladas. Concluiu, em síntese, que: as atividades econômicas permaneciam em funcionamento; a documentação apresentada se mostrava suficiente, naquele momento processual, para a análise inicial dos requisitos dos arts. 48 e 51 da Lei nº 11.101/2005; as diligências corroboravam a competência territorial do Juízo; e os novos elementos evidenciavam, em exame preliminar, indícios de integração operacional, financeira e patrimonial entre os integrantes do Grupo. Ao final, opinou pelo processamento da recuperação judicial, ressalvando que a consolidação substancial poderia ser objeto de aprofundamento no curso do procedimento.
	Em 22/06/2026, foi proferida a decisão do evento nº 46, por meio da qual o MM. Juízo homologou o Laudo de Constatação Prévia e o Laudo Complementar, reconheceu sua competência territorial e considerou preenchidos os requisitos previstos nos arts. 48 e 51 da Lei nº 11.101/2005 pelas quatro sociedades integrantes do polo ativo.
	Na mesma oportunidade, foi reconhecida a formação do litisconsórcio ativo e determinado o processamento da recuperação judicial em regime de consolidação substancial, diante dos elementos indicativos de identidade parcial do quadro societário, atuação conjunta no mercado, dependência econômica, compartilhamento de funcionários e maquinários, utilização cruzada de recursos e centralização da gestão financeira e operacional. O Juízo ressalvou, contudo, que a medida decorria de análise preliminar dos elementos disponíveis e poderia ser reavaliada diante da manifestação dos credores ou da superveniência de novas provas.
	Quanto aos pedidos de tutela de urgência, o Juízo reconheceu a essencialidade dos bens móveis individualizados no evento nº 40, determinando a suspensão dos atos de constrição judicial ou extrajudicial incidentes sobre eles. O pedido não foi acolhido em relação aos grãos e produtos destinados à comercialização, por se tratarem de ativos circulantes, fungíveis e de titularidade variável.
	Também foi determinada a manutenção do fornecimento de energia elétrica, água, saneamento e demais serviços essenciais vinculados às atividades das sociedades, vedando-se sua interrupção em razão de débitos de titularidade dos integrantes do polo ativo. De igual modo, as instituições financeiras foram impedidas de bloquear o acesso às contas, restringir movimentações ou promover seu encerramento unilateral exclusivamente em razão do ajuizamento ou do deferimento do processamento da recuperação judicial.
	Como consequência do deferimento, foi determinada a suspensão das ações e execuções pelo prazo legal de 180 (cento e oitenta) dias, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei nº 11.101/2005; a intimação do Ministério Público e das Fazendas Públicas; a expedição do edital previsto no art. 52, § 1º, da referida lei; a apresentação do Plano de Recuperação Judicial no prazo de 60 (sessenta) dias; e a apresentação dos Relatórios Mensais de Atividades em incidente apartado, devendo o primeiro relatório ser protocolado no prazo de 30 (trinta) dias.
	Para o exercício da função de Administrador Judicial, foi nomeada Aluizio Ramos Administração Judicial, inscrita no CNPJ sob o nº 40.132.361/0001-06, representada pelo Sr. Aluizio Geraldo Craveiro Ramos, determinando-se a assinatura do Termo de Compromisso, a apresentação de orçamento detalhado dos trabalhos e a manutenção de sítio eletrônico destinado à divulgação das informações relevantes do processo.
	No evento nº 64, a Administração Judicial manifestou ciência e aceitação do encargo, comprometendo-se a desempenhar a função com zelo, transparência, diligência e observância dos deveres previstos na Lei nº 11.101/2005, além de requerer a expedição do respectivo Termo de Compromisso.
	Por fim, após a expedição do documento no evento nº 67, a Administração Judicial apresentou, no evento nº 83, o Termo de Compromisso devidamente assinado, formalizando a assunção do encargo e o início de sua atuação no acompanhamento e fiscalização das atividades das Recuperandas.
	Com o objetivo de proporcionar uma compreensão mais clara e sistematizada do andamento processual, apresenta-se, nos tópicos subsequentes, a linha do tempo dos principais eventos ocorridos até a data-base deste Relatório, bem como a relação das decisões proferidas pelo Juízo da 2ª Vara Cível e Ambiental da Comarca de Goianésia/GO e das principais manifestações apresentadas pela Administração Judicial.
	RAZÕES DA CRISE
	ECONÔMICO-FINANCEIRA

	As condições climáticas também foram apontadas como fator relevante. Segundo a petição inicial, as atividades produtivas teriam sido afetadas tanto pela insuficiência de chuvas em determinados períodos quanto pelo excesso de precipitações em outros, impactando o calendário agrícola, a produtividade das lavouras e o retorno dos investimentos realizados. Tais circunstâncias teriam agravado a exposição das Recuperandas aos riscos próprios da atividade rural, caracterizada pela dependência dos ciclos produtivos e das condições climáticas.
	Paralelamente, as Recuperandas relataram que acontecimentos de natureza familiar e organizacional repercutiram na administração das atividades. Nesse contexto, destacaram o falecimento do Sr. Nilvo Borre, em 2021, em decorrência da Covid-19, apontado como patriarca e importante referência na condução das operações familiares, bem como alterações na estrutura familiar e administrativa, circunstâncias que, segundo alegado, teriam contribuído para a desorganização operacional e financeira do Grupo.
	Como tentativa de diversificação das fontes de receita e de redução da dependência exclusiva da produção rural, foi constituída a Vianópolis Parts Ltda., destinada à comercialização de peças agrícolas e à operação de franquia vinculada à Rech Agrícola. De acordo com as Recuperandas, a expectativa inicial era de que os resultados dessa atividade fossem direcionados ao custeio e ao fortalecimento das demais operações do Grupo. Contudo, desentendimentos entre os sócios e conflitos no relacionamento entre franqueadora e franqueada teriam frustrado os resultados esperados e contribuído para o aumento do endividamento consolidado.
	No Laudo de Constatação Prévia apresentado no evento nº 29, o perito nomeado registrou que os fatores de crise narrados guardavam coerência inicial com as características e os riscos inerentes às atividades desenvolvidas pelas Recuperandas, especialmente diante da elevada necessidade de capital operacional, da dependência dos ciclos produtivos, das variações climáticas e das oscilações dos preços das commodities. Ressalvou-se, contudo, que a análise realizada possuía natureza preliminar e instrumental, não correspondendo a auditoria contábil aprofundada nem a pronunciamento definitivo acerca da extensão da crise ou da viabilidade econômico-financeira das Recuperandas.
	Dessa forma, as razões da crise acima descritas refletem, neste momento, as informações e justificativas apresentadas pelas Recuperandas na petição inicial e examinadas preliminarmente no âmbito da constatação prévia, sem prejuízo do acompanhamento contínuo da situação econômico-financeira, operacional e patrimonial do Grupo pela Administração Judicial no curso do processo recuperacional.
	CONSTATAÇÃO PRÉVIA
	DO LAUDO DE CONSTATAÇÃO
	DA COMPLEMENTAÇÃO DOCUMENTAL E DO LAUDO COMPLEMENTAR
	f) a análise da essencialidade dos bens não integrava o objeto da constatação prévia e deveria ser realizada oportunamente no curso do processo.
	Ao final, o perito opinou pelo processamento do pedido de recuperação judicial, por entender que a documentação apresentada e as informações constatadas revelavam, em exame preliminar, o atendimento dos requisitos necessários ao prosseguimento da demanda, sem prejuízo das verificações posteriores atribuídas ao Juízo, à Administração Judicial e aos credores.
	Posteriormente, na decisão do evento nº 46, o MM. Juízo homologou os Laudos de Constatação Prévia apresentados nos eventos nº 29 e nº 43, reconhecendo que o profissional nomeado cumpriu adequadamente o encargo mediante a realização de diligências presenciais e de análise integrada dos aspectos operacionais, patrimoniais e documentais das sociedades integrantes do Grupo Vianópolis.
	Registra-se, por fim, que a constatação prévia possui natureza técnica, preliminar e instrumental, não se confundindo com auditoria contábil, perícia aprofundada de viabilidade econômico-financeira ou pronunciamento definitivo acerca do mérito do pedido recuperacional. Suas conclusões serviram como subsídio à formação do convencimento judicial, permanecendo os dados apresentados sujeitos ao acompanhamento, à fiscalização e ao aprofundamento no curso do procedimento recuperacional.
	PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 48 E 51 DA LRF
	Objetivando avaliar o preenchimento, pelo Grupo Vianópolis, dos requisitos previstos nos artigo 48 e 51 da LRF, destacamos, abaixo, checklist de todos os documentos apresentados quando do ajuizamento da Recuperação Judicial (evento 1) e nas petições dos eventos de nº 26 e 40).
	Evento/Documento  dos autos
	Requisito Legal
	Atendido?

	Evento/Documento  dos autos
	Requisito Legal
	Atendido?
	Evento/Documento  dos autos
	Requisito Legal
	Atendido?
	Evento/Documento  dos autos
	Requisito Legal
	Atendido?
	Evento/Documento  dos autos
	Requisito Legal
	Atendido?
	TIMELINE DO PROCESSO
	ATO PROCESSUAL
	DATA PREVISTA
	DATA DA OCORRÊNCIA
	EVENTO Nº
	EVENTO
	FUNDAMENTO LEGAL

	Observação: Até a data-base deste Relatório Mensal de Atividades, não foi identificada a publicação do edital previsto no art. 52, § 1º, da Lei nº 11.101/2005. Por essa razão, ainda não foi possível estabelecer as datas exatas para o encerramento da fase administrativa de verificação de créditos, apresentação da segunda relação de credores e demais obrigações legais.
	DECISÕES JUDICIAIS
	04.05.2026 Ev. 7
	15/05/2026  Ev.  31
	22/06/2026 Ev. 46

	[...]
	Ao final, deferiu o processamento da Recuperação Judicial de Agropecuária EB Ltda., Agropecuária ICB Ltda., Igor Carlos Borre Ltda. e Vianópolis Parts Ltda., nomeando Aluizio Ramos Administração Judicial para o encargo. Determinou a assinatura do Termo de Compromisso, a manutenção de sítio eletrônico atualizado, a apresentação da proposta de honorários e dos Relatórios Mensais de Atividades, sendo o primeiro no prazo de 30 (trinta) dias.
	[...]
	Como efeitos do deferimento, determinou a suspensão das ações e execuções pelo prazo legal de 180 (cento e oitenta) dias, a publicação do edital do art. 52, § 1º, da LRF, a comunicação ao Ministério Público e às Fazendas Públicas e a anotação da Recuperação Judicial nos registros competentes. as Recuperandas foram intimados a apresentar o Plano de Recuperação Judicial no prazo de 60 (sessenta) dias e a utilizar a expressão “em Recuperação Judicial” em seus atos e documentos, ficando vedada a alienação ou oneração de bens do ativo não circulante sem prévia autorização judicial.
	PETIÇÕES DO ADMINISTRADOR JUDICIAL
	Ev. 64
	25/06/2026
	26/06/2026 Ev 83
	02/07/2026 e 16/07/2026 Evs. 100 e 114


	DILIGÊNCIAS EXTRAJUDICIAIS
	Além dos pareceres técnicos e manifestações nos autos do processo principal, incidentes e recursos, cumpre à Administração Judicial, para fiel cumprimento das suas obrigações previstas no artigo 22 da LRF, adotar uma série de diligências extrajudiciais para boa condução do processo.
	Dentre tais diligências, destaca-se o encaminhamento de solicitações aas Recuperandas para prestação de esclarecimentos e disponibilização de documentos que atestem o atual estado de suas atividades empresariais.
	As solicitações de informações e documentos são formalizadas pela Administração Judicial por meio da expedição de Termos de Diligência (“TDs”), destinados a registrar e organizar as tratativas mantidas com o Grupo Vianópolis. Tais solicitações podem, ainda, ser complementadas por mensagens eletrônicas e por entendimentos mantidos diretamente com as Recuperandas.
	Até a data de elaboração deste Relatório, foi encaminhado aas Recuperandas o Primeiro Termo de Diligência, por meio do qual foram requisitadas as informações contábeis, financeiras, econômicas, gerenciais e organizacionais necessárias à elaboração deste Relatório Mensal de Atividades (Doc. 1).
	Na data de encerramento deste Relatório, a Administração Judicial ainda aguardava o recebimento das informações e dos documentos solicitados, os quais serão analisados e refletidos nos próximos Relatórios Mensais de Atividades.
	Paralelamente, a Administração Judicial informa que dará início às tratativas com as Recuperandas para o agendamento de visitas técnicas in loco nos locais em que são desenvolvidas as atividades rurais, com o objetivo de verificar presencialmente a estrutura operacional existente, a continuidade das atividades empresariais e o estado de conservação dos bens declarados e reconhecidos como essenciais ao processo recuperacional.
	DOS EFEITOS DO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO  DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
	Em outras palavras, mesmo tratando-se de credor cujo crédito não se submete aos efeitos da recuperação judicial, cabe o Juízo da recuperação judicial determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre os bens de capital essenciais à manutenção da atividade da empresa em recuperação judicial.
	Diante do todo exposto vislumbra-se que: em se tratando de credor cujo crédito está submetido aos efeitos da recuperação judicial, a suspensão dos atos de constrição patrimonial durante o stay period é decorrência lógica do próprio processamento da recuperação judicial, por determinação expressa dos incisos I e II do artigo 6º da LRF; já em se tratando de credor cujo crédito não se submete aos efeitos da recuperação judicial, a suspensão dos atos de constrição patrimonial não é automática, dependendo de decisão do Juízo da Recuperação Judicial, e apenas sendo aplicável a bens de capital essenciais ao soerguimento das devedoras.
	Conforme já destacado, o MM. Juízo reconheceu a essencialidade dos bens móveis relacionados no ev. 40.2 , determinando a suspensão de quaisquer atos de constrição judicial ou extrajudicial incidentes sobre tais bens até o trânsito em julgado da sentença de encerramento da Recuperação Judicial, sem prejuízo de reavaliação posterior por este Juízo.
	Na mesma oportunidade, determinou a suspensão, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, de todas as ações e execuções ajuizadas em face das recuperandas, na forma do art. 6º da Lei nº 11.101/2005, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do referido dispositivo, bem como os créditos excluídos na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 da mesma legislação. Cabendo à parte devedora comunicar a suspensão aos juízos competentes, nos termos do art. 52, § 3º, da Lei nº 11.101/2005.
	RECONHECIMENTO DA ESSENCIALIDADE DE BENS
	DOS BENS MÓVEIS RECONHECIDOS COMO ESSENCIAIS
	Posteriormente, no Movimento nº 40, as Recuperandas apresentaram relação de bens alegadamente essenciais e renovaram o pedido de reconhecimento de sua essencialidade. Instado a se manifestar em laudo complementar, o Perito reiterou que a juntada posterior da relação não alterava os limites objetivos da constatação prévia, tampouco ampliava o escopo dos trabalhos técnicos fixado judicialmente. Ressaltou, ademais, que o reconhecimento da essencialidade demandaria análise técnica própria, instruída com documentação adequada e submetida ao contraditório, providências incompatíveis com a finalidade estrita da perícia preliminar então realizada.
	Na sequência, sobreveio a decisão de deferimento do processamento da recuperação judicial (evento nº 46), na qual o Juízo reconheceu, em cognição sumária, a essencialidade dos bens móveis individualizados no Evento nº 40.2. A decisão considerou que os ativos relacionados, compostos predominantemente por maquinários agrícolas, tratores, colheitadeiras, pulverizadores, plantadeiras, equipamentos de apoio, caminhões, reboques e veículos destinados à logística rural, integrariam a estrutura produtiva central do Grupo Vianópolis e seriam utilizados nas atividades agrícolas e pecuárias desenvolvidas pelas Recuperandas.
	Com base nessa compreensão, foi parcialmente deferida a tutela de urgência para reconhecer a essencialidade dos bens móveis relacionados no Evento nº 40.2 e determinar a suspensão de atos de constrição judicial ou extrajudicial incidentes sobre tais ativos, sem prejuízo de posterior reavaliação pelo Juízo. O pronunciamento judicial consignou, ainda, que a declaração de essencialidade não importaria submissão dos créditos fiduciários aos efeitos da recuperação judicial, nem afastamento da natureza extraconcursal prevista no art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005, limitando-se à preservação da posse direta dos bens considerados necessários à continuidade das atividades empresariais.
	Por outro lado, o pedido de reconhecimento da essencialidade dos grãos e produtos destinados à venda não foi acolhido naquele momento. Entendeu-se que, diversamente dos bens de capital individualizados, os grãos e produtos destinados à comercialização possuem natureza fungível, integram o ativo circulante e apresentam titularidade e composição variáveis ao longo do ciclo produtivo, circunstâncias que dificultariam a delimitação precisa do objeto da tutela jurisdicional.
	Inconformadas com o pronunciamento, as Recuperandas opuseram embargos de declaração, sustentando a existência de omissão quanto ao não reconhecimento da essencialidade dos grãos e produtos agrícolas e invocando precedentes jurisprudenciais que, segundo alegado, admitiriam a proteção recuperacional desses ativos, recurso esse que ainda não foi julgado.
	Embora tenha sido reconhecida judicialmente a essencialidade dos bens móveis, a recente nomeação da Administração Judicial no evento nº 46 e a necessidade de exame técnico, individualizado e documentalmente fundamentado tornam indispensável a adoção de providências destinadas a verificar a efetiva vinculação de cada bem às atividades desenvolvidas pelas Recuperandas, bem como sua relevância para a continuidade do ciclo produtivo e para a preservação da atividade empresarial.
	Com essa finalidade, a equipe técnica da Administração Judicial elaborou o 1º Termo de Diligência, devidamente encaminhado aos procuradores do Grupo Vianópolis, por meio do qual foram solicitadas informações e documentos complementares relacionados à estrutura patrimonial, operacional e produtiva das Recuperandas, bem como dos bens reconhecidos como essenciais.
	Especificamente quanto à análise da essencialidade, foi requisitada a apresentação de relação completa dos bens móveis utilizados pelas Recuperandas, sejam eles próprios ou pertencentes a terceiros, com a indicação da Recuperanda proprietária ou usuária, localização, extensão territorial, finalidade produtiva, forma jurídica do domínio ou da posse e eventual compartilhamento entre as sociedades integrantes do grupo econômico.
	A documentação requerida revela-se necessária para permitir a identificação da estrutura efetivamente empregada pelas Recuperandas, a correspondência entre os bens indicados e as atividades produtivas exercidas, a verificação da titularidade ou do fundamento jurídico da posse e a aferição de eventual utilização compartilhada dos ativos entre as empresas que compõem o Grupo Vianópolis.
	Paralelamente à análise documental, a Administração Judicial providenciará a realização de visita técnica em conjunto com auxiliar agronômico, a fim de que sejam inspecionadas as áreas produtivas, as instalações, os maquinários, os equipamentos e os demais ativos relacionados pelas Recuperandas.
	A diligência técnica terá por finalidade verificar, entre outros aspectos, as atividades agropecuárias efetivamente desenvolvidas, o estágio dos ciclos produtivos, a utilização concreta dos bens, a compatibilidade dos ativos com a capacidade operacional declarada, a existência de alternativas de substituição e os impactos que a retirada, constrição ou indisponibilidade de cada bem poderá ocasionar sobre a continuidade das operações, o que será refletido nos próximos relatórios mensais.
	Somente após a apresentação integral das informações solicitadas, a realização da inspeção presencial e a conclusão do exame técnico será possível à Administração Judicial apresentar manifestação fundamentada acerca da efetiva essencialidade dos bens, distinguindo-se os ativos verdadeiramente indispensáveis à continuidade da atividade produtiva daqueles cuja vinculação operacional não esteja suficientemente demonstrada.
	As conclusões técnicas também deverão subsidiar a análise da controvérsia relacionada aos grãos e produtos agrícolas, especialmente quanto à sua existência, titularidade, localização, destinação, vinculação a contratos específicos e efetiva necessidade de preservação para a continuidade do ciclo produtivo, sem prejuízo da consideração de sua natureza fungível e circulante, caso haja acolhimento dos Embargos de declaração por parte do Juízo.
	As informações relativas a essencialidade dos bens serão refletidas nos próximos Relatórios Mensais de Atividade (“RMA’s”).
	Segue abaixo a relação dos bens reconhecidos como essenciais na decisão judicial de processamento:
	HILUX SRV/2025
	TOYOTA
	TFH5E60
	IGOR CARLOS BORRÉ
	D-60/1982
	CHEVROLET
	QWT8T07
	IGOR CARLOS BORRÉ
	CARRETA/2015
	R/FEDERAL
	OOB5889
	IGOR CARLOS BORRÉ
	RANDON SR CA/2008
	RANDON
	NKY8982
	IGOR CARLOS BORRÉ
	FACCHINE SRF CT PRANCHA/2012
	FACCHINI
	OGN3E02
	IGOR CARLOS BORRÉ

	FH 440 6X4T/2010
	VOLVO
	NKE6D28
	IGOR CARLOS BORRÉ
	RANDON SR TQ TANQUE/1998
	RANDON
	KDO4221
	IGOR CARLOS BORRÉ
	MB 1113/1984
	MERCEDES BENZ
	ACV9423
	IGOR CARLOS BORRÉ
	NL 10 340 4X2/1994
	VOLVO
	JYA9B63
	IGOR CARLOS BORRÉ
	N10/1985
	VOLVO
	IEP9692
	IGOR CARLOS BORRÉ
	CARRETA/2013
	R/FEDERAL
	ONU7107
	IGOR CARLOS BORRÉ
	RANDON SR BA/2019
	RANDON
	PRX2778
	IGOR CARLOS BORRÉ
	RANDON SR BA/2019
	RANDON
	PRX2758
	IGOR CARLOS BORRÉ
	FH 440 6X4T/2010
	VOLVO
	NKS3D98
	IGOR CARLOS BORRÉ
	FH 440 6X4T/2011
	VOLVO
	OCL2I09
	IGOR CARLOS BORRÉ
	HILUX SRX/2023
	TOYOTA
	SCF1D70
	IGOR CARLOS BORRÉ
	CARGO 2628E/2010
	FORD
	GVE3C61
	IGOR CARLOS BORRÉ
	NL10 340 4X2/1989
	VOLVO
	GVE5F02
	IGOR CARLOS BORRÉ
	CARRETA CCA 751/2022
	R/COSTA
	SCE4B03
	IGOR CARLOS BORRÉ
	S670/2018
	JOHN DEERE
	1CQS670AEJ0125423
	IGOR CARLOS BORRÉ
	PLATAFORMA DE CORTE F740/2018
	JOHN DEERE
	1CQ740DAHJ0125479
	IGOR CARLOS BORRÉ
	S770/2019
	JOHN DEERE
	1CQS770ACK0130211
	IGOR CARLOS BORRÉ
	PLATAFORMA DE CORTE F740/2019
	JOHN DEERE
	1CQ740DATK0130204
	IGOR CARLOS BORRÉ
	STS 9770/2014
	JOHN DEERE
	1CQ9770ALE0092728
	IGOR CARLOS BORRÉ
	PLATAFORMA DE CORTE F635/2014
	JOHN DEERE
	1CQ0635ALE0091589
	IGOR CARLOS BORRÉ
	PULVERIZADOR 4730/2014
	JOHN DEERE
	1NW4730XVD0000726
	IGOR CARLOS BORRÉ
	PÁ CARREGADEIRA FR12/1990
	FIATALIS
	R12B9TM0138
	IGOR CARLOS BORRÉ
	MF 680 4X4/2003
	MASSEY FERGUSSON
	IGOR CARLOS BORRÉ
	MF 295 4X4/1988
	MASSEY FERGUSSON
	IGOR CARLOS BORRÉ
	JD 7500/2003
	JOHN DEERE
	CQ7500A014438
	IGOR CARLOS BORRÉ
	JD 7225J/2013
	JOHN DEERE
	1BM7225JKCH000831
	IGOR CARLOS BORRÉ
	TRANSBORDO TLSI-1/2017
	SANTA IZABEL
	A880345
	IGOR CARLOS BORRÉ
	ESCARIFADOR/2022
	TATU
	IGOR CARLOS BORRÉ
	GUINCHO BAGGIR20/2010
	SOLLUS
	SO22237
	IGOR CARLOS BORRÉ
	PLATAFORMA DE MILHO 13 LINHAS/2014
	GTS
	IGOR CARLOS BORRÉ
	EXTRATORA DE GRÃOS ETX200/2008
	MARK
	IGOR CARLOS BORRÉ
	ABSOLUTA 40-37/2017
	STARA
	ABS-BH10171
	IGOR CARLOS BORRÉ
	JD 8345R/2018
	JOHN DEERE
	1BM8345RLGS000394
	IGOR CARLOS BORRÉ
	MF 297/1994
	MASSEY FERGUSSON
	IGOR CARLOS BORRÉ
	ROLO FACA KATRINA F5/2019
	INDUTAR
	RF0208370
	IGOR CARLOS BORRÉ
	MF 680 4X4/2001
	MASSEY FERGUSSON
	IGOR CARLOS BORRÉ
	JD 8345R/2018
	JOHN DEERE
	1BM8345RJGS000258
	IGOR CARLOS BORRÉ
	JD 7225J/2013
	JOHN DEERE
	1BM7225JLD0001887
	IGOR CARLOS BORRÉ
	JD 7225J/2013
	JOHN DEERE
	1BM7225JTEH0003597
	IGOR CARLOS BORRÉ
	MF 680 4X4/2001
	MASSEY FERGUSSON
	IGOR CARLOS BORRÉ
	ULTRAFLEX SUO 13-13/2016
	TATU
	IGOR CARLOS BORRÉ
	ULTRAFLEX SUO 13-13/2016
	TATU
	IGOR CARLOS BORRÉ
	PULVERIZADOR AUTOPROPELIDO 4730/2013
	JOHN DEERE
	1NW4730XHE0001641
	IGOR CARLOS BORRÉ
	JD 8430 4X4/2009
	JOHN DEERE
	RW8430P015536
	IGOR CARLOS BORRÉ
	FORD
	IGOR CARLOS BORRÉ
	RETRO ESCAVADEIRA B80/1984
	FIATALIS
	9TMO173
	IGOR CARLOS BORRÉ
	ESTRELA 26/2020
	STARA
	CA10304
	IGOR CARLOS BORRÉ
	MF 680 4X4/2002
	MASSEY FERGUSSON
	IGOR CARLOS BORRÉ
	MF 680 4X4/2001
	MASSEY FERGUSSON
	IGOR CARLOS BORRÉ
	TASI 12 TRANSBORDO/2011
	SANTA IZABEL
	A8800374
	IGOR CARLOS BORRÉ
	EMBOLSADEIRA EG250/2008
	JORGE MÁQUINAS
	JMEG250.0117
	IGOR CARLOS BORRÉ
	PNA 5000 PLAINA
	STARA
	IGOR CARLOS BORRÉ
	INGRAIN 150 EMBOLSADEIRA/2022
	MARCH
	MULTIAGRO
	JD 7515 4X4/2010
	JOHN DEERE
	CQ7515A060179
	IGOR CARLOS BORRÉ
	GUINCHO GA76-BR/2013
	TATU
	IGOR CARLOS BORRÉ
	MF 299 4X4/2004
	MASSEY FERGUSSON
	IGOR CARLOS BORRÉ
	JD 8430 4X4/2009
	JOHN DEERE
	RW8430P026694
	IGOR CARLOS BORRÉ
	HILUX CD POWER PACK/2021
	TOYOTA
	RNZ4G25
	MULTIAGRO
	F350/2006
	FORD
	MWG6A19
	MULTIAGRO
	FORD
	S76CR213824
	EDELTRAUT BORRÉ
	MF 290/1984
	MASSEY FERGUSSON
	EDELTRAUT BORRÉ

	Não obstante tenha sido reconhecida a essencialidade dos bens indicados no Movimento nº 40, em sede de decisão liminar proferida no Movimento nº 46, a Administração Judicial ressalta que a medida de urgência possui natureza provisória e precária, podendo ser revista no curso do processamento da recuperação judicial, conforme expressamente consignado pelo Juízo da recuperação judicial.
	Nessa senda, a Administração Judicial destaca que, para fins de consolidação da proteção conferida pelo art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005, é imprescindível que a essencialidade seja comprovada de forma individualizada, mediante documentação técnica idônea que evidencie a relação direta e funcional entre cada bem e a atividade empresarial desempenhada pelas Recuperandas.
	Logo, embora a decisão judicial tenha inicialmente reconhecido a essencialidade dos bens com base na urgência e nos elementos trazidos na exordial, essa análise foi feita em caráter excepcional, dada a necessidade de evitar prejuízos imediatos à operação do Grupo Vianópolis.
	No mesmo sentido, a Administração Judicial destaca o entendimento doutrinário do Professor Daniel Carnio Costa, cuja lição reforça a necessidade de fundamentação técnica para embasar a proteção judicial a bens essenciais no contexto da recuperação judicial. Senão vejamos:
	Nesse mesmo sentido, a Administração Judicial também formalizou tal exigência no pedido de esclarecimentos direcionado aas Recuperandas, por meio de comunicação anexa ao 1º Termo de Diligência, reiterando a necessidade de apresentação de documentação técnica idônea e comprobatória que demonstre, de forma individualizada, a essencialidade de cada um dos bens indicados na petição inicial.
	À luz desse entendimento, e considerando o caráter provisório da tutela deferida, a Administração Judicial entende ser imprescíndivel a intimação das Recuperandas para que apresentem documentação técnica apta a demonstrar, de forma individualizada, a essencialidade de cada um dos bens indicados na petição inicial. A medida visa conferir segurança jurídica à decisão liminar já proferida, permitindo que, no curso regular do processo, haja a consolidação ou eventual revisão da proteção conferida aos bens vinculados à atividade empresarial.
	CONTABILIDADE E INDICADORES FINANCEIROS DAS RECUPERANDAS
	DADOS CONTÁBEIS
	e) Escriturações Contábeis Fiscais — ECF: relativas a cada uma das Recuperandas, acompanhadas dos respectivos recibos de transmissão, referentes aos anos-calendário de 2023 e 2024. Quanto à ECF correspondente ao ano-calendário de 2025, sua apresentação deverá ocorrer desde logo, caso já tenha sido transmitida, ou no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado do encerramento do prazo legal para sua entrega;
	f) Escriturações Contábeis Digitais — ECD: individualizadas por Recuperanda, acompanhadas dos respectivos recibos de transmissão, referentes aos exercícios de 2023, 2024 e 2025;
	g) Livro Razão oficial: devidamente formalizado e apresentado em formato mensal, abrangendo os exercícios de 2024 e 2025 e o período de janeiro a junho de 2026, com o detalhamento da movimentação de todas as contas contábeis, especialmente aquelas relacionadas aos ativos, passivos, receitas, despesas, custos e patrimônio líquido; e
	h) Composição analítica das principais contas patrimoniais: individualizada por Recuperanda, especialmente quanto às contas a receber e a pagar, estoques, adiantamentos, empréstimos e financiamentos, obrigações tributárias, operações com partes relacionadas e provisões, para as posições encerradas em 30/04/2026, 31/05/2026 e 30/06/2026.
	A apresentação dos documentos em formato editável, especialmente em Excel, objetiva possibilitar o adequado tratamento das informações pela equipe técnica da Administração Judicial, inclusive mediante a realização de testes de consistência, cruzamento de dados, análise horizontal e vertical, apuração de indicadores econômicos e financeiros e verificação da correspondência entre os saldos sintéticos e suas respectivas composições analíticas, utilizando-se, inclusive, de profissional técnico com expertise em contabilidade.
	Por sua vez, a exigência de apresentação dos documentos em PDF, devidamente assinados pelo contador responsável e pelo administrador de cada Recuperanda, quando aplicável, destina-se a assegurar a formalidade, a autenticidade e a responsabilização técnica pelas informações disponibilizadas.
	Nos termos do 1º Termo de Diligência, foi estabelecido que a documentação deverá ser disponibilizada até o dia 28/07/2026, em drive criado exclusivamente para essa finalidade pelas próprias Recuperandas. Consignou-se, ainda, que todas as comunicações dirigidas à Administração Judicial deverão ser realizadas por meio do endereço eletrônico administracaojudicial@aluizioramos.com.br.
	A partir de agosto de 2026, os documentos e relatórios de natureza mensal previstos nos itens 1, 2, 3 e 4 do Termo de Diligência deverão ser inseridos no referido drive até o vigésimo dia de cada mês, sempre em relação à competência imediatamente anterior. A sistemática estabelecida tem por finalidade permitir o acompanhamento periódico e contínuo da evolução patrimonial, financeira e operacional das Recuperandas, bem como viabilizar a elaboração tempestiva dos Relatórios Mensais de Atividades.
	Cumpre esclarecer que, considerando a necessidade de concessão de prazo hábil para que as Recuperandas organizem, consolidem e disponibilizem a documentação solicitada, e, posteriormente, que a Administração Judicial prossiga com a adequada análise das informações, o presente Relatório Mensal de Atividades ainda não refletirá a situação contábil e financeira atualizada do Grupo Vianópolis.
	Com efeito, até o fechamento desta edição, a Administração Judicial não dispunha da integralidade dos documentos contábeis necessários à elaboração de uma análise técnica consistente acerca da evolução dos ativos e passivos, do desempenho operacional, da geração e utilização de caixa, da composição do endividamento e dos principais indicadores econômicos e financeiros das sociedades integrantes do grupo.
	Ressalva-se, entretanto, que a documentação e as informações contábeis referentes aos exercícios anteriores foram objeto de adequada análise por ocasião da elaboração do Laudo de Constatação Prévia, no qual foram examinadas as condições econômicas, patrimoniais e operacionais então apresentadas pelas Recuperandas. Desse modo, a ausência de nova análise contábil neste relatório decorre exclusivamente da indisponibilidade, até o momento, dos documentos relativos às competências mais recentes, e não da inexistência de exame pretérito sobre a situação econômico-financeira do grupo.
	Após o recebimento e a validação da documentação requisitada, a equipe contábil da Administração Judicial procederá à análise individualizada e consolidada das sociedades integrantes do Grupo Vianópolis, contemplando, entre outros aspectos, a evolução das principais contas patrimoniais, o desempenho das receitas, custos e despesas, a apuração dos resultados, o comportamento dos fluxos de caixa, a capacidade de pagamento, a evolução do endividamento e os indicadores de liquidez, estrutura de capital e rentabilidade.
	Por fim, considerando o cronograma fixado para a apresentação dos documentos e o período necessário à sua conferência e tratamento técnico, as informações contábeis relativas à competência de junho de 2026 serão examinadas e apresentadas conjuntamente com aquelas referentes a julho de 2026, em edição subsequente do Relatório Mensal de Atividades.
	ENDIVIDAMENTO
	ENDIVIDAMENTO CONCURSAL
	CONTEXTO GERAL
	A análise preliminar da relação de credores apresentada na petição inicial indicava um endividamento concursal total de R$ 19.668.556,62 (dezenove milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e dois centavos), sendo posteriormente apresentada nova relação de credores no Movimento nº 26, indicando o passivo de R$ 20.780.440,62 (vinte milhões, setecentos e oitenta mil, quatrocentos e quarenta reais e sessenta e dois centavos, distribuído entre as seguintes classes:
	CLASE
	TOTAL DOS CRÉDITOS (R$)
	PERCENTUAL SOBRE O TOTAL GERAL

	Cumpre destacar que a versão da 1ª Relação de Credores, coligida com a inicial, não indicava créditos na Classe II - Garantia Real, sendo posteriormente remanejados os créditos do Banco do Brasil constantes na Classe III - Quirografários na 1ª versão.


	DETALHAMENTO POR CLASSE
	CLASSE I - TRABALHISTAS
	CREDOR
	VALOR DO CRÉDITO (R$)
	% SOBRE A CLASSE II

	CLASSE II - GARANTIA REAL
	CREDOR
	VALOR DO CRÉDITO (R$)
	% SOBRE A CLASSE II


	CLASSE III - QUIROGRAFÁRIOS
	CREDOR
	VALOR DO CRÉDITO
	% SOBRE A CLASSE II

	Carlos Mayer Representação de Produtos Agrícolas LTDA
	153.030,00
	1,17%
	Cresol Goiás
	237.922,38
	1,82%
	Danilo Alves da Silva 75230828153 - ME
	30.000,00
	0,23%
	Estrela Encomendas LTDA
	1.475,52
	0,0113%
	Fortron Tecnologia Agrícola LTDA
	6.395,00
	0,0492%
	Forx Peças Agrícolas LTDA
	6.017,02
	0,0463%
	FS Metaplástica Indústria LTDA
	495,00
	0,0038%
	GP Agrícola Comércio de Peças LTDA
	537,34
	0,0041%
	HOHL Máquinas Agrícolas LTDA
	267.630,97
	2,0582%
	Imdepa Rolamentos Importação e Comércio LTDA
	4.089,40
	0,0314%
	Indagril - Indústria de Peças Agrícolas LTDA
	5.423,17
	0,0417%
	Indusbelt Indústria e Comércio de Correias LTDA
	77088,30
	0,5928%
	Líder Distribuidora de Rolamentos e Peças LTDA
	2.277,68
	0,0175%
	Maciel Comércio de Filtros LTDA
	335,00
	0,0026%
	MBS Peças Agrícolas e Transportes LTDA
	3.383,24
	0,0260%
	Metalbauer Indústria de Peças Agrícolas LTDA
	3.383,24
	0,0260%
	Microsolo Industrial LTDA
	322.225,00
	2,47%
	Multibelt Indústria e Comércio de Correias
	9.511,61
	0,0731%
	Novaagro Peças Agrícolas LTDA
	43.572,63
	0,3351%
	Pereira Padilha e Cia LTDA
	4.666,67
	0,0359%
	Planalto Componentes LTDA
	616,05
	0,0047%
	Pontual Agronegócios LTDA
	172.500,00
	1,32%
	Randon Administradora de Consórcios LTDA
	126.264,46
	0,9710%
	Rech Agrícola S.A
	36.672.89
	0,2820%
	Romar F Mann Cia LTDA
	10.699,55
	0,0823%
	RSG Gestão de Ativos LTDA
	187.847,81
	1,44%
	Samurai Peças para Tratores S.A
	8.437,82
	0,0649%
	Semear Engenharia Agronômica LTDA
	228.717,00
	1,75%
	Sisplan Comércio e Distribuidora LTDA
	2.941,33
	0,0226%
	Sueca Rolamentos e Soluções Industriais
	530,70
	0,0041%
	Sousa Abreu Comércio de Peças LTDA
	63.465,98
	0,4881%
	Suprema Distribuidora de Vedações e Componentes Hidraúlicos LTDA
	728,65
	0,0056%
	Tractortem Distribuidora e Importação de Peças para Tratores LTDA
	2.557,61
	0,0197%
	Universal Peças para Tratores LTDA
	1.912,00
	0,0147%
	Venturoso Valentini Cia LTDA
	66.937,59
	0,5148%
	WC Comércio de Peças e Manutenção LTDA
	1.200.000,00
	9,22%
	Elci de Araújo Melo
	10.170,00
	0,0782%
	Edinaldo Alves de Oliveira
	205.920,00
	1,5%
	Mahnic e Mahnic LTDA - Mahnic Divisão Agrícola
	105.964,00
	0,8149%
	CLASSE IV - ME/EPP
	CREDOR
	VALOR DO CRÉDITO
	% SOBRE A CLASSE II

	A Administração Judicial destaca que o edital da primeira relação de credores ainda não foi publicado. Assim, ainda não se encontra em curso o prazo para apresentação da Relação de Credores prevista no artigo 7º, §2º, da LRF, oportunidade em que será apresentada nos autos recuperacional a relação consolidada, considerando as habilitações e divergências recebidas.
	Somente após a análise das habilitações e divergências administrativas pela Administração Judicial, será possível confirmar (i) um novo número de credores sujeitos aos efeitos da recuperação judicial; (ii) a eventual alteração no valor global da dívida declarada; e (iii) a identificação precisa dos maiores credores e a proporção de seus créditos em relação ao passivo total
	Dessa forma, todos os dados de endividamento aqui apresentados refletem exclusivamente os valores indicados pelas Recuperandas na relação de credores que instruiu o processo recuperacional, não representando, portanto, valores definitivos.
	ENDIVIDAMENTO EXTRACONCURSAL
	O passivo extraconcursal compreende as obrigações assumidas pelas Recuperandas após o deferimento do processamento da recuperação judicial, bem como aquelas excluídas dos efeitos da recuperação, conforme previsto no art. 49, §3º, e art. 84 da LRF.
	Nos termos do inciso XI do art. 51 da referida Lei, as Recuperandas apresentaram, pela via administrativa, a relação dos negócios jurídicos firmados com credores titulares de créditos extraconcursais, detalhando os respectivos dados contratuais.
	Conforme informado, o passivo extraconcursal atual é composto pelas seguintes obrigações:
	CREDOR
	CPF/CNPJ
	Nº DO CONTRATO
	VALOR (R$)
	Boa Safra Sementes S.A
	10.807.374/0001-77

	CPR ALIENAÇAÕ FIDUCIÁRIA
	4.881.290,00

	SPAÇO AGRÍCOLA S.A
	03.966.483/0010-62

	CPR AVALISTA
	180.000,00

	ARAGUAIA S.A
	CPR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
	105.309,00
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